
APRESENTAÇÃO 

Aqui entregamos ao público o Caderno intitulado O Govêrno 
Estadual nos Estados Unidos, o quadragésimo da série Cadernos 
ele Administração Pública. Firma-o o PROF. GEORGE \V. BEMIS. 
que o escre~leu especialmente para a E. B . A. P. 

O processo de integração nacional dos Estados Unidos -
principalmente baseado muna priJneira, aliança entre várias colô­
nias que procuraram fortificar-se para se tornarem independentes 
- é provà~lcllllrnte a causa de duas tendências opostas que em 
várias ocasiões se tê1n reve::.:ado em preponderância no cenário 
político norte-americano, mais ou menos em função de problemas 
nacionais de certo vulto: uma tendência é para a fortificação pro­
gressiva do Govêrno federal, é para que êste influa cada vez mais 
na atuação dos governos estaduais, em especial mediante o aU.rílio 
econômico e a assistência técnica que dispensa aos Estados; a outra, 
de sentido imrerso, é para a manutenção de grande dose de auto­
nomia estadual, que se manifesta em vários campos, tanto políticos 
quanto administrativos. 

Desta srgunda tendência, que nos dias presentes parece um 
pouco menos acentuada, há, entretanto, numerosos exemPlos; de 
que foi quase extremada, aí estão, ainda bem vivos, muitos vestí­
gios, tais sejam as várias le[,islações penais e processuais dos diver­
sos Estados, os diferrlltes sistr11las de direito de família, as 11lulti­
forl11es cartas constitucionais das unidades federadas, ql/e por vêZi'~ 
consa.qram até princípios básicos diametralmente opostos. 

De qualquer forma, cresça a importância dos poderes federais, 
Oli desem/o17'a-se a autonomia dos governos estaduais, o sistema 
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de interpelletraçclo dessas duas esferas de poder político - a Ulliilo 
c os Estados - é realmente slli generis, bem di'Verso, por sllas 
peculiaridades, dos casos aparentemente similares, ocorridos noutras 
partes do 111undo, e diferente, por comPleto, do fenômeno mais ge­
ral dos Estados-membros surgidos COl/lO cOl1seljiihlCia de descel1-
frali:::açilo política planejada e adotada por assembléias constituintes. 

Êste últi11lo é, por exemplo, o caso do Brasil. ])0 llstado uni­
tário imperial, passamos ao Estado federati7/0 rePllblicano porque 
assim o determinou a Constitl/ição de 1891, isto é, simPlesmente 
em 'Virtude da letra da lei, sem que o fato decorresse, pelo 111enos 
a rigor, de cirwl1stâncias imediatamente imperati1'as. 

Ora, é filo acentllada a diferença C'l/olllcional, neste particular, 
entre os casos brasileiro e norte-a11lericano, que 1Iluitas 11(~:::es os 
nossos estlldantes de administraçilo c de cihlcia política, habitua­
dos que estão a interpretar os fatos rom base no processus nacio­
nal, ficam atônitos q/wlldo e:rami/zam certas iJ1stit1fições 01l deter-
11linados procedimcntos administrati'Vos e políticos dos Estados Uni­
dos, os quais florescem e se desen'Vol'Vem motÍ1lados ou limitados 
por circullstâncias e tradiçiies bem diferentes das nossas. 

N os últimos anos, os programas internacionais de assistência 
téc1lica 'Vêm resultando n1l111 71Í1'0 intercâmbio de estudantes, 'Vale 
dizer, de culturas. C onta111-se por centenas os brasileiros que thn 
ido à A111frCa do Norte estudar al.rJul1s ra1110S das cih/cÍas sociais. 
especial111ente administração pública. Assim, j1llaa1110s de tôda COll­
'Vellihlcia ar111ar os 110SS0S a /,rendizcs da disciplina adminislrati7'a 
com 11m mais exte11so hackgrollnd, q1le os habilite a mellzor pene­
trarem 110 conheci111ento das instituições e dos procedimentos norte­
americanos. E o processo de consegui-lo certamente seria êste, 
que a E. B . A. P adotou: - pro111o'Ver a elaboraçlio de um estudo 
que 'Versasse especialmente o tipo de estruturaçiio pulítico-ad111i­
llistratÍ1m dos Estados norte-a.merica1los; q1le descre11esse as inter­
rcfaçíJes dNes com () G'o'Vh'no federal; que patenteasse a forma de 
entrosar/em das duas esferas políticas, mas também exp1lsesse os 
scus !'rocessos de coo/,enlçclo ad1llinistrath'l!. e fillanceira; quc mos­
trasse o siste111a de COl1lul1imçiies entre a autoridade central (' a 



estadual; c flnallllcntc q1fC lnformassc até sôbrc os (,,(-clltuals atri­
tos, il/e'uitá'l'eis 1'1/1 qualq1ler regime federativo, sôbre os possí'l'ei .. i 
conflitos de coll1pethlcia .. também tilo COl1l1lllS nesses regimes, é 

sôbre os métodos e cxpedientes usados para dirimi-los e eliminá-los. 
Um tal estudo, solicitado pela E. R. A . P. ao PIWF. GEORGÊ 

W. BEl\ffS, é o que ora se conslIbstancia neste Caderno. O PROF. 

BElvI:IS, no seu trabalho, discutiu todos os pontos acima enU111e­
rodos. E estendeu-o à descriçilo do sistema de relações entre os 
Estados e Municípios, 110 que bem andou, pois assim conseguirá 
dar ao estudioso ulIla 1'isüo de conjullto mais completa, apresen­
tando-ll/e o quadro geral, em que se conjugam as atividades das 
três órbitas escalonadas de outoridade p?íblica. 

Esclarecida a parte que interessa'l'a mais imediatamente, o 
autor acrescentou valor informativo ao sell estlldo, uéle incluindo 
a descrição de dois ill/p(wtantes itens: o primeiro, pertinente a.os 
principais processos de manífestaçiio de poder político nos Estados 
norte-americanos, isto é, à formulaçilo, à elaboraçZio e à execução 
das [('is; o segundo, relativo ti ali jeth'açiío dessas leis em atividades 
administrativas da, compethlCia dos Rstados. 

Estamos certos de que serlÍ altamente ilustrati'lIo, para estu­
dantes de ad1l1illistraçZio de vários países, com.parar o sistema ins­
tit1fcional dos Estados Unidos com os de suas nações de origem, 
pois 1I1uito lhes aproveitará a vasta experiência '{lívida no imenso 
laboratório político-administrativo que é o ambiente norte-ame­
ricano. 

Rio de Ja11eiro, outubro de 1955. 
BENEDICTO SILVA 
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o GOVÊRNO ESTADUAL NOS ESTADOS UNIDOS 

I - INTRODUÇÃO 

Numa hreve monografia sôbre 
o [JoV(~nlO ('stadual nos Estado, 
U Ilidos, é difícil generalizar ele 
maneira objetiva, precisa, e, pa­
r;llelamente, produzir uma aná­
lise de princípios. Esperamo, 
que o presente trabalho ohtenha 
algum resultado. neste particular. 

() govêrno estadual, nos Es­
tados Unidos, teve, desele início. 
grande influência no desenvolvi­
mento de um sistema de insti­
tt.ições democráticas, sob o re­
gime da Constituição Federal 
adotacla em 1788. Os primitivos 
treze Estados, por exemplo, 
tl'ouxeram para a nova era elo 
federalismo uma forte noção de 
autonomia, integridade e impor­
tância. Essa noção correspondia 
à sua verdacleira situação jurí­
dica durante a Guerra da Inde­
pendência e o períoelo imediata-

mente posterior. Do ponto de 
vi,ta histórico, representava um 
período aincla mais IOllgo de se­
]larati~1Jl(), elas relações com os 
países ele origcl11, durante mui­
tos anos ele vida colonial. Não 
~ cle estranhar, pois, Cjue os Es­
tados da União sempre tenham 
mantido relações ele verdadeira 
parceria com o Govêrno N acio­
nai. 1\1esl11o recentemente - de­
pois das duas guerras mundiais 
- a importância governamental 
elos Estados continuou a crescer, 
dentro do sistema federativo. 
Tal fato nada tem que ver com a 
quest~lo controvertida de ter ou 
não o Govêrno Nacional amplia­
do seus poderes mais rápida ou 
mais intensamente do que os Es­
tCldos. Sem mtrar na apreciação 
dessa questão teórica, o fato é 
que a importância elos go"ernos 
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estaduais, tanto quanto a do Go­
vêrno 1\ acionaI, vem aumentan­
do sistelllàticamente. 

"Um dos princípios Lúsicos de 
goyêrno, consagrado na Consti­
tuição cios Estados Unidos, é Cjue 
os poderes não delegados ao l~o­
vêrno Nacional pertencGI1 aos 
Estados, ou ao povo. Portanto, 
os Estados retêm os chamados 
poderes "reservados"; e isto 
constitui fator que muito influi 
ras atitudes populares relativas 
ao j)2norama constantemente va­
riável elas atividades federais, 
e::.taduais e municipais. Quando 
é essencial transferir maiores po­
ckres e responsabilidades ao Co­
vêrno Nacional, a psicologia dos 
"poderes reservados" con trilll1 i 
p;}ra esclarecer e acentuar a ill1-
rortúncia elo que se estú fazell­
do. E na! ttralnwllte IÚO é obs­
táculo a uma ação eficaz, Cjuando 
a,' circtlnstúncias a exigel1l. Além 
disso, na maioria dos casos de 
transferência de poderes. o que 
acontece, lc'>gicamente, {~ l1lais 
uma alteração na "mistura" ele 
fl1nções federais e estaduais e111 
determinado setor cio que mes­
mo ull1a absoluta transicrência 
de poder. 

As ati vic1ades cio go"Drno es­
t:ldual e dos governos nlLlIlici-

pai,; tocam de perto à organiza­
çi"io da vida diária do indivíduo. 
1\ escola para as crianças, um 
1,OVO ccntro ele saúde para o 
IJairro, a 1I1stalação, pela comu­
nidade, ele um hom fJlayground. 
Oll o aperfeiçuamento, pela cida­
de e ]leIo condado (juntamente 
com o Estado), das snas insta­
lJ(Jíes de c1desa civil - tôc1as es­
S2:' atividades, que constituem 
exercício dos poderes estaduais, 
s2ú ele importância direta para 
c~,da incli víduG. Além disso, os 
E~t;,dos e as suas unidades mu­
nicipais são excelentes labora­
tórios para o aperfeiçoamellto ele 
novos métodos e processos ele 
]M'stação dos serviços públicos, 
ou de contrôle e direção dêsses 
serviços. Em pecluena escala, er­
rar é menos perigoso e experi­
l1lentar é muito mais fácil, elo 
que e111 granel e escala. Há mais 
oportunidade ele localizar as fa­
lhas e tentar melhoramentos. 

N este Caderno súbre o govêr­
!lO estadual nos Estados Unidos, 
descrevem-se fatos e situações 
que encontram equivalentes no 
gcvêrno estadl1al brasileiro. Os 
leitores ]luderilo fazer, e certa­
mente farüo, comparações e con­
frontos. í~ pena que não haja um 
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breve estudo, no gênero elo pre­
sente, stl1>re o govêrno estadual 
no Brasil, puis isso facilitaria 

traçar--se Ulll elucidativo paralelo 
entre as duas situações nacio­
I}als. 

"Cada operação diferente na leitura exige um novo passo 
no pensamento, e, assim, as notas feitas nos vários estág'ios 
dêste processo exprimem a variedade de atos intelectuais 
realizados. Se uma pessoa procura apreender a estrutura de 
um livro, pode fa7.cr várias tentativas de resumo de suas 
partes principais, antes de contentar-se com a apreensão do 
todo. Resumos esquemáticos e diagramas de todos os tipos 
são úteis para separar os pontos principais dos secundários 
ou tangenciais. Quem pode e quer marcar um livro deve 
sublinhar as palavras e sentenças importantes, à medida em 
que forem surgindo. Mais do que isso, deve anotar as mu­
danças de significado, enumerando as páginas em que as 
palavras importantes são usadas, sucessivamente, em sentidos 
diferentes. Se o autor parece contradizer-se, deve fazer-se 
alguma anotação nos lugares em que essas in-::onseqiiências 
ocorrem, marcando o contexto para possíveis indicações de 
ser a contradição apenas aparente." 

MOllTIMER J. ADLER, A A.rtc de Ler 



11 - POSIÇÃO CONSTITUCIONAL DOS ESTADOS 

o Estado e os E~tados 
Unidos 

Desde a aprovação da COllS­

t1iuic)io, e1l1 1 í89, us poderes de 
govêrno, nos Estados Unidos, 
estão divididos entre os Estados 
e a Cnião. Como é natural, o Co­
vêrno Nacional concentra a 
lnaioria dos poderes relativos à 
soberania, por exemplo: decla­
rar a gnerra, fazer a paz, man­
ter relações internacionais, emi­
tir moeda, regulamentar o co­
m~rci,) exl '-'rior e interestadual 
e assegurar os elireitos funda­
mentais do cidadão. Por outro 
belo, l11l1itos dos pocleres rela­
cionados cotn o "bel11-e~tar ge­
raI" estão concentrados nos go­
vernos estaduais: ohrigação ele 
plOver a instrução pública, cons­
trução e manutenção ele estraclas. 
serviços de saúde e higiene, ser­
viços de assistência, reglllamcn­
t~:(:ã() ck profissões e ofícios e ga-

rantia dos direitos privados e 
p'-oteçiio da l'ropriedaclé'. 

Não há, porém, uma delimÍia­
,:ii (1 precisa dêsses poderes assim 
divididos. Verifica-se, por exem­
plo, que cumpre aos Estados de­
sempenhar importante papel 1J() 

que toca à elefesa nacional e à 
manutenção ela ordem pública, 
em ocasiões de emergência. Es~a 
s;tuação c1e jurisdições CClnCDr­
rentes é ainda mais nítida com 
relação à amplitude dos pocleres 
nacionais nos setores que afetam 
() lJCm-estar geral, C01110 saúde 
pó 1>1 ica, assistência social, obras 
públicas e preservação e desen­
volvimento das riquezas natl1-
ralS. 

1<:n tretanto, inel cpendcn temcll­
tt' dessa tenclência, que se veri­
fica na prática, para a celltrali­
zação ele funções no Govêrno 
N acionaI, os Estados, coletiva­
mente, gozam elc plena partici­
F1Ç1'..O no sistema fec1eral c, do 
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ponto de vista jurídico, todos os 
Estados são iguais, todos têm 
representação igual no Senado 
da República, todos desempe­
nham igual função na aprovaçãu 
de emendas à Constituição, to­
dos têm assegurada uma forma 
republicana de govêrno, todos 
têm direito a igual proteção do 
Govêrno Nacional em caso de 
invasão, violência interna, ou 
ameaça contra a integridade d:; 
suas fronteiras territoriais, 

Para definir a relação cons­
titucional existente entre a União 
e os Estados, pode-se dizer que 
Oi'. Estados são autôllomos dell­
tro dos limites elos poderes que 
lhes confere a Constitnição, Isso 
traz à situação um elemento di­
t;âl11ico, 11 111 a vez rlue a Constitui­
ção está sempre sujeita a emen­
das, de moelo que é sempre pos­
sível ampliar os poderes ela 
Vnião, em prejuízo elos poderes 
estaduais, H á anos que isso vem 
acontecendo, repetidamente, E' 
claro que, teoricamente, o proces­
so de emendas poderia ser usaelo 
com ig-ual eficácia para ampliar 
o~ poderes dos Estados, à custa 
dos federais, Entretanto, em 

virtude de fat(JlTs econômicos e 
suciais, isso lÚO tem ocorrido. 

O proces~o e]c emendas à 
Constituicão é relati \aml1ete sim­
ples, U: projetus de emenda, 
até agora, têm sido sempre ini­
ciados pelo Congre~so ~ aciunal, 
por meio ele n:su1w;('ícs allrDva­
elas em amhas as caS;l~, por um 
mínimo ele dois terços elos vuios, 
Essas rcso1uç()cs c\':\'Cll1 ser ra­
ti iicaclas depois, pur tré~ quar­
tos elos E::otac1os, que se PW11l11l­

ciam através de S\1a~ as:,cl1lHéias 
l('gislatlyas rt'gu]arc;.;~ (Hl atr~i~Tc.s 
de- COl1YCnç(lCS eSjlcci:lllllcnte l'()1l­

YGcadas e constituídas por elei­
ção, Entretanto, com exccçiio ele 
t:ma, tôclas as ('melldas apr()va­
elas até agora, nU\11 total de "inte 
e três, o foram através elo pro­
ctssO de apro\'açiio pehs a~sel11-
hléias estaduais (1), 

O processo cle l'11l('ll(1as à ('Ol1S­

t ;tuição tem sido, l)ortanio, 11111 

111eio importante de ampliar os 
po(1eres elo Covt'l'\lO ~ acionaI, 
('('111 a climilll1i(;ão correspondente 
elos poderes estacluai,;, Olltro 
sistema igua11l1entl' il111JorÍ'lnte 
ele centralizar pocleres tem sido 
a concessão ele auxílios 011 SU11-

(1) A vigésima primeira emenda, que rejeitou a !l{'('in'l oitnva 
(proibição nacional de bebidas alcoólicas) foi ratificada por conven­
ções estaduais do tipo descrito, 
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nnções do Govêrno Nacional 
aus Estados, como estímulo para 
início ou melhoramento de cer­
tos serviços públicos, quais se­
jam estradas de rodagem, ins­
trução profissional e previdência 
social. Êsse processo se intensi­
ficou no período subseqüente à 
primeira guerra mundial. No 
país inteiro, tem havido uma ten­
dência para a uniformidade cul­
tural e a integração econômica, 
que vem assegurando ao movi­
mento de expansão federal uma 
ampla aceitação popular. Para 
tal yêll1 contribuindo, também, 
entre outras coisas, a expansão 
do comércio interestadual, situa­
(t)es de emergência acarretadas 
pelas guerras, crises econômicas 
e necessidades extraordinárias 
de defesa, situações nas quais 
são necessários e têm sido em­
pregados os recursos superiores 
do Covêrno Nacional. 

Baseando-se nos poderes enu­
l1lerados pela Constituição ~ 
declarar guerra, assegurar os di­
reitos de cidadania nacional, re­
gulamentar o comércio exterior 
e interno, cuidar da defesa co­
mum e do bem-estar geral e ins­
tituir e arrecadar iml10Stos des-

tinados a custear essas atribui­
ções, ~ o povo, através de 
seus representantes popubrmen­
te eleitos, tem ampliado cons­
tantemente os poderes do Govêr­
no Nacional, a fim de torná-lo 
apto a fazer face a necessidaeles 
decorrentes de novos problemas. 

Relações entre os Estados 

Os Estados ela União são 
iguais entre si e todos sujeitos 
à suprema autoridade dos Es­
tados Unidos, na solução ele di­
vergências que surjam entre êles, 
em face da Constituição. "Em 
toclos os casos, de sele que seja 
parte um Estado, a competên­
cia privativa será ela Suprema 
Côrte." (2) 

Os litígios interestaduais, aos 
quais se aplica o processo judi­
ciário normal cio Govêrno Na­
cional, abrangem uma gral1'!c va­
rieelade de questões, quase tôdas 
ele caráter mais ou menos secun­
dário. A Suprema Côrte já jul­
gou cêrca ele cinqüenta casos 
iwlados de litígios entre Esta­
dos, relativos a questões de fron­
tL-iras, direitos sôbre águas, po­
luição c1e águas ele rios interes-

(2) Constituição dos Estados Unidos, Art. lII, § 2.0. 
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taduais, prejuizos causados por 
iJ:undações, e resgate de apóli­
ces. U 111 Estado pode processar 
outro na Suprema Côrte dos Es­
tados Unidos, mas o cidadão de 
t:m Estado não pode processar 
outro Estado (3). 

Além da prescrição de meios 
para a solução de litígios entre 
os Estados, é ele igual impor­
tância a criação de um mecanis­
mo governamental que estimule 
cooperação ativa para a solução 
de problemas conjuntos. O re­
curso constitucional para êsse 
fim é o acôrdo interestadual (4). 
Entretanto, a Constituição proi­
bc os Estados ele formarem 
uniões ou firmarem acordos para 
fins políticos, a não ser com a 
aprovação elo Congresso. 

Os acordos interestaduais de 
caráter não político são usados 
para atender a muitas finalida­
eles diferentes. Uma de suas 
aplicações mais importantes tem 
sido obter ação conjunta na rea-

lização de planos de obras pú­
blicas vultosas, de natureza re­
gional, como o Acôrdo do l~io 
Colorado, que trata da constru­
ção de reprêsas e obras correla­
tas, para abastecimento ele água, 
exploração de energia elétrica, 
contrôle de inundações e ativi­
dades recreativas. Outros exem­
plos de acordos são os que re­
sultaram na Comissão Interes­
tiJdual da Bacia do Rio Del­
aware (5) e na Comissão de 
Tratamento elas Águas elo Vale 
elo Rio Ohio (6). Podem men­
cionar-se, ainda, mais três acor­
elos, êstes sôbre pesca, cujos efei­
to~ se estendem a Est::lclos loca­
lizados ao longo das costas do 
Atlântico. do Pacíiico e rio 
Gôlfo do México. 

Nalguns casos, os acordos ob­
jetivam a solução de prohlclln~ 
rotineiros elos governos est;\­
clt,ais, como, por exemplo, o 
ACllrrlo T nterestadnal para Sl1-
IY'rvisão do Sllrsis e do Livra-

(:3) Constituição dos Estados Unidos, Emenda n. lI. 
(4) Constituição dos Estados Unidos, Art. I, 10.0 parágrafo. 
(fi) Outra solução adotada para o problema do descnvolviment'J 

dos valp~ dos rios é a Corporação Federal, de que é exemplo a Ten­
nessee Valey Authority. 

(G) A Comissão representa os Estados de Nova York, Nova Jer­
sey, Pennsylvania e Delaware. Tem jurisdição sôbre os problemas de 
poluição das águas, abastecimento de água, preservação de matas e pro­
teção aos animais silvestres. 

40 
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lllellto Condicional e outros se­
melhantes, tais sejam os que ins­
tituem uma Comissão Interesta­
c!t:al de i 'reyidência Social, uma 
COllliSS~LO Interestadual de Pe­
tróleo e uma Autoriclade Intere,;­
(:ldnal de Portos 110S Estados de 
~J()\'a Ymk e NllYa jersey. Esta 
ll10daliclade ele actll-d() pode assu­
lJ1ir, h:hicamcnte, ullla das eluas 
s(';,':11;111e,; formas: 

1. Comissões estaduais que 
agem conjuntamente, com pode­
res para elaborar, de comUlll 
~,ct)\'d(), regula11lentos uniformes, 
:-;ujcituc; ;\ aprovação (\" cada Es­
tad() (7). 

2. l"1l1a só comissão admi-
11 i ,trati \'a, C'i imposta de re]1re­
sellt:cnl'<'S esia, [llais c com pude­
re." riU a chth)rar regulamen­
tos '<ljcito:; à apro\'0çiio de cada 
F~i;,l() (~~). 

Porque os acordos interesta­
(iuai,; sin'<tm a finalidade:-; impor­
t;mtl's, ('11 volvendo ohrigações 
fcrn;ci,; (, jurídicas. freqüente­
mente têm "t1r~;ido dificuldades 
no illstÍtní-los e mantê-los. Ou­
tro processo para conseguir co-

operação e ação uniforme é a 
associação voluntária. Há muito 
se usa tal sistema, que consiste 
Elll reuniões de representantes 
dos Estados, com o fim de con­
siderarem problemas específicos 
ou gerais de interêsse comum. A 
Conierência Nacional de Delega­
dos para Padronização de Leis 
Estaduais foi instituída em 1892; 
elesde então vem realizando reu-
1110es regulares para rever e 
apreciar o trahalho pormenori­
zado elas diversas comissões que 
a integram. j á foram elaboradas 
e recomendadas pela Conferên­
cia mais de cem modelos de leis, 
que, lenta mas persistentemente, 
o~ Estaclos vêm referendando. 
1\cham-se atualmente em vigor 
Emas 68. Três delas - a Lei de 
Documentos Comerciais N ego­
ciáveis, a Lei de Rendas Alfan­
degárias e a Lei cle Transferên­
cias de Títulos - foram aprova­
elas pela totalidade dos Estados. 
Três outras leis tiveram a apro­
\'ação cle quarenta ou mais Es­
tados. Afora estas seis, porém, 

(7) IV. BROOKE GRAVES, Amcrican State Government (D. C. 
!f c-a t h IcTI'l Co" Boston, 1946), págs. 905-910. 

(8) OSWALDO TRIGUEIRO, O Regime dos Estados na União Ame­
ricana. (Companhia Editôl'a Americana, Rio de Janeiro, 1942), capo IV, 
pi.gs. 71-86. 
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o número uas aprovadas cai 
bruscamente (9). 

Outro meio eficaz de coopera­
ção interestadual inaugurou-se 
em 1908, com a instituiçfLO (h 
Conferência Anual de Goverlla­
dores, a convite do então Pre­
sidente, THEODORE ROOSEVELT. 

S(guiu-se a essa iniciativa, em 
1925, a formação da Associação 
de Legisladores Americanos, ch 
qual são membros, atualmente, 
todos os Estados. Pouco tempo 
depois, em 1935, foram tomadas 
as primeiras providências para 
formar uma organização geral 
elos Estados, resultando daí o 
Conselho de Governos Estaduais, 
ao (FiaI tamhém pertencem, no 
momento, todos os Estados, nêle 
representados por Comissõé's de 
Cooperação Interestadual. Caela 
lima destas, na maioria dos ca­
sos, compõe-se de cinco autori­
dades administrativas estaduais, 
de nomeação do Governador, ~ 
dez membros escolhidos pela As­
sembléia Estadual. 

O Conselho de Governos Es­
taduais é o órgão coordenador 
de muitas outras organizações 
correlatas, que servem aos in te-

rêsses conlUns dos Estados; e 
lilZlntém seniços ele informações 
à disFosiçflo dêstes e daquelas 
organizaçc)es. () diretor execut:· 
YO elo Conselho ocupa igual car­
go na Associação de Legislado­
res i \mericanos e é sccretário­
tesoureiro da Conferência dos 
Governadores. 

Nr uitas elas organizações es­
peciais ou departamentais dos 
Estados, nos setores de bem-es­
tar social, planejamento, obras 
púhlicas e serviço civil, têm 
como sedes os mesmos prédios 
em (lue se acham instaladas as 
repartições locais do govêrno fe­
deral, incumbidas de ati \'idades 
correspondentes, e com estas 
pa:-tilham certos serviços de pes­
q\11sa. 

Do ponto de vista jurídico, as 
relações de um Estado com as 
SL~as cidades, condados, vilas e 
distritos são fundamentalmente 
diversas ebs relações entre os 
Estados l~nidos e seus Estados. 
Os Estados são independentes e 
autônomos, tanto quanto o per­
mitem as restrições constitncio­
n:lÍs . Já as chamadas unidades 
ele govêrnn local são, na verc1a-

(D) WILLIAM ANDl':r.SON e EDWARD W. WEIDNER, Statc anel Local 
GovernJnent in the Unitcd States (Henry Holt and Company, Nova 
York, 1D51), pág. 122. 
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ele, principalmente mú\a(les ad­
lilini~trati\'as - gozando de po­
deres próprios e antonlllllia <l]JC­

nas na medida em ljlle () pO\o 
elo Estado julga convelliente con­
cecler tais privilégios. A re~Ta 
de que o grau de autonomia é 
localmente determinado (li(JlIIC 

ndc), ('111 relação ~lS ci( 1adcs e 
cundados, significa qlle o grau 
clt. discrição concedida ~l:i cida­
des e condados, I1nm determi­
medo Estado, pode ter maior ou 
nicnor amplitude, em C011111ara­
çiio com o grall da cliscril;ão que 
lhes seja concedicla 110111IOS Es­
t;Hlos. As leis estaduais cle Íilté'­

résse geral aplicam-sé' cle ma­
neira uniforme a todo o terri­
tório, sem levar em c011ta quais­
quer delimitações ele {treas den­
tro do Estado e descle qlle a As­
semhléia Legislati,'a <t,;sim o re­
solva; e a não ser quanto a al­
guns de seus disposit i,"os que se 
evidenciem C01110 de il1tcr8ssc 
local para determinadas jurisdi­
ções, el11 térmos ela d~fillição e 
c1elimitação da autonl!lnia local, 

fi.:-:a(las pela COIl~tituição elo Es­
b!o (10). 

As unidades locais (lue gozam 
ek maior parcela de autonomia 
SilO as grandes cidades intcyyarlas 
(11), clue têm a situação jurídica 
ele corporações nmnicipais, com 
direitos e deveres definidos. Nos 
];11litcs em que lhes s:io conferi­
dos direitos e poderes específi­
cos, por dispositivo ela Consti­
tuição estadual, têm elas liLer­
(!:ceie para agir autônomamente, 
em questões de organização e 
funções. O primeiro caso de ou­
torga ele autonomia municipal, 
110S Estados Unidos, ocorreu em 
J 875, c o ato em que se baseou 
consubstanciou-se nos seguintes 
t(:rt110S: ., Qualquer cidade com 
uma população ele mais d~ cem 
mil hahitantes pode elaborar 
uma Carta para seu próprio go­
,,8rno." Daí por diante, outros 
Estados seguiram o exemplo. 
Â tllalmente. dezessete Estados 
C(lnferem privilégios de autono-
11lla às suas cielades. Vinte e 
uma das trinta cidades norte-

(10) OSW.\l,nO TRrGWmW, O Regime dO.9 EsfadrJ8 na Uniiio Ame­
j·icrlilrt (Companhia Editôra Amcricana, Rio de Janeiro, 1!l42) , capo V, 
púgs. 222-237. 

(11) O autor refE'xe-se às cidades que, com seus subúrbios e 
vilas agTcgadas, 1\8Tn con:.o co:n SlUlS :~on3S rurais adjacentes, cons­
tituem um conjunto já bem desenvolvido, mas integrado e corres­
pondente a uma área físi~a ponderúvel c determinada (N. do T.). 
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americanas mais importantes es­
tão situadas nesses Estados. 

O processo para conquistar 
antonomia é a elaboração e ado­
ção de uma Carta, que consiste 
mana espécie de lei orgânica 
ou cOl1stituiçâo municipal. Essa 
CQrta é elaborada por uma co­
missão local especialmente cons­
tituída para êsse fim, em geral 
por meio de votação popular en­
tre os habitantes ela cidade. O 
resultado do trabalho da comis­
são - um ante-projeto cle Carta 
- é então suhmetido ao voto 
popular. Em geral, hasta maio­
ria simples, para considerar-se 
aprovado. Em seguida à apro­
vação municipal, a Carta entra 
em vigor no próprio prazo quç 
c1eterminar; há casos em que a 
lei estadual exige aprovação do 
Governador ou da Asscmhll'ia --­
o CJue costuma ser questão de 
simples formalidade. 

V {l1-ios E~taelos oferecem às 
cidades uma forma especial ele 
autonomia: permitem-lhes esco­
lher o tipo cle organização ad­
lllinistrativa que prefiram, mas 
limitando-as a optar jlor um, den­
tre diversos que sugerem e que 
são de V(lrias modalidades co­
l' hecidas, C()l1l0, por exemplo, o 
tipo comissüo, o tipo (âmara­
(I(rente 111uJlici/'ol, o tipo executi-
7'0 fort!? e o tipo exccIIIÍ1'o fra­
co (12). Isto é, as cidades po­
chn insti luir-se em unidades de 
govêrno loca!. mas apenas com 
os poderes e as formas consuhs­
t1nciilflas por aquêles, dêsses ti­
pos, que sejam permitid()s pela 
legislação estadual. 

E1l1 proporções muito limita­
das, os priyilégios de autonomia 
f{)rall1 conferidos aos conda(los 
de- oito elos quarenta e oito 1'.s­
t;Jclos. Os condados são, porém, 

(12) Os tipos de org'anização aqui referidos nfto encontram, no 
Brasil, etltruturas de ç:ovêrno municipal (}íJe eX:ltamente lhes corres­
pondam. Para conhecer-lhes as cal'<lctel'Ísticas estruturais e funcio­
nais, convém consultar a descrição CJue dêles faz JOIlN M. PFIFFNER, 
no livro Public Administm,tion, o CJual, já traduzido e em preparação 
para o llrelo, a E. B . A. P. editarú brevemente, em portug'uê;;. 

Vários problemas pertinentes a l's:,es tipos de orr;nnizaçfto a(:hmn­
fe btmhém discutidos no livro T{cllim de _!1r1l'linislrrt('fío ]kfuJlicil)(fl, 
traduzido do inglils e j:\. editado pela I'~. TI. A.I'., con;~titnindo a pu­
blicaçfto nY 2, da cole<:ão Biblioteca de Administração Pública. (Nota 
do Serviço Editorial da Escola Brasileira de Administração Pública). 
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agentes administrativos elo Es­
té:do na execução ele certas fun­
ções importantes, tais sejam a 
manutenção da ordem, a pre~er­
vação dos arquivos judiciários, 
a proteç~LO <l saúde pública, a or­
ganização eleitoral, a conserva­
ç;;o de estradas, a aplicae;5.o ela 
lti e a prestação de serviços ele 
utilidaele púhlica. Destarte, mes­
mo !lOS Estados que concedem 
aos conelados um govêrno por ,1:",­
sim dizer autônomo, os preceitos 
cünstitucionais que o regubm in­
cluem, geralmente, restrições im­
portantes, impondo determinadas 
regras uniformes quanto a certas 
ft:nções e autoridades locais. 

O goyêrno elas cidacles peque-
11;15 e dos distritos é minuciosa­
mente regul;1do por lei estadual. 

(1:3) Ver nota 12, pág. 13. 

f~stes governos locais têm dimi­
nuído muito de importância, na 
maioria elos Estados, pois caela 
vez mais gravitam em tôrno das 
cidacles ou elos mndados, ten­
dendo a integrar-se nestes ou 
Eessas. Só na Nova Inglaterra 
é que as cidades pequenas têm 
tido oportunidacle ele expandir 
suas atividades para fazer faC'-: 
8 no\'os problel;las de carúter 
urbano, em setores como educa­
ção, estraclas e hem-estar social. 
Até certo ponto. as cidades da 
Nm'a Inglaterra têm sido inves­
tidas de autoridade e adotado no­
vas formas de organização, como 
a que tem por chefe executivo o 
"administrador da cidade" (13). 

1\ organização elos distritos 
eócolares (14), na América elo 

(14) No Brasil, o nome di.slrito, em certo sentido, correspondc 
n urna divisão 8impll'siI1 CII f (' ten'iforia 1 do município. Por exemplo: 
-<O Areal é o 3.0 Distrito do Município de Três Rios, no Estado do 
Hio de .1 aneiro. 

N outro sentido, e especialmente nas zonas urbanas e suburbanas 
das g'randes cidades, distrito é divisão territorial que serve de base 
~ ação de certa repnrtição pública. Por exemplo, na cidade do Rio 
de Janeiro hfi Distritos Policiais (certas áreas da cidade sôbre as 
quais têm jurisdição determinadas Delegacias de Polícia do Departa­
mento Federal de Segurança Pública), há Distritos de Arrecadação 
(certas áreas sôbre as quais têm jurisdição determinadas Delegacias 
Fiscais da Prefeitura), Distritos Sanitários, Distritos de Obras, Dis­
tritos de Bombeiros, Distritos de Saúde, e assim por diante. 

Neste último caso, verifica .. se que: 
a) para certo serviço público - policiamento, obras, saúde, etc., 

há uma subdivisão territorial própria, de modo que o distrito que 
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Norte, apresenta grandes dife­
renças de um Estado para outro 
e de uma região para outra. Em 
alguns Estados, os problemas es­
colares são considerados de res­
ponsabilidade do govêrno muni­
cipal (15). As escolas, nesse ca­
so, correspondem apenas a um 
dos numerosos departamentos do 
govêrno municipal. () mais co­
mum, porém, é dar-se às esco­
las uma situação independente, 
ele acôrdo com os preceitos das 
leis gerais elo Estado, sendo a 
inspeção exercida diretamente 
por organismos estaduais ou in­
diretamente, mediante c1elega,ão, 
através ele organismos elos con­
dados, cidades ou vilas. 

Nos Estados Unid05, 0:- cha­
mados distritos csf'f.'(iais são ex-

tremamente confusos e incom­
preensíveis, eluer quallto às pre~­
crições relativas à sua organiza­
ção, quer quanto aos contróles 
a que estão suhmetidos. Nota­
se o hábito de especificar, C0111 

grandes minúcias, o que eleve scr 
feito, como deve ser feito c por 
c1l1e!11. Tenta-se 111:1.11tcr um m(t­
ximo de c011':1'61e Jcgi:,lati \'O di­
reto e Ull1 mínimo ele clirce;ão e 
fiscalização nnlllicipai:', pelas en­
tidades regulareé; que tC'1ll a ~('n 
cargo as questõcs gerais de go­
vêrno local, isto é, pelas cidacks 
e pelos condados. J n:',ti fic:\-:;c a 
criação cle dist ritos especiais com 
o argumento cle '[l1C proj)oTcio­
nam um meio de assegurar ele­
terminado ~en'ic:o f/lhlico, desf­
jado pelos hahitantcs de uma 10-

~erve de base à prestação local de certo serviço não coincide, ou pelo 
menos nem sempre coincide, com o distrito em que se baseia a pres­
tação de outro serviço; 

b) não se trata de distrito equivalente a simp1rs divis'-ío tt~Y'I'i­
torial, mas a distrito que significa divisão territorial (j1'C SCJ'1.'e do] 
base a certo srT1'iço, isto é, disfTito administrativo. 

Como se depreende do texto, 03 distritos dos F,,;r.:,tlos no;·l(~·ame­
ricanos - a que se refere o autor da presente mnnoi!Tafil, _.- "'::0 
distritos administl'ati1,os e não correspcndem nos nOê"w; (7;"t,'itns de 
municípios, isto é, não Se assemelham ao nossos dj~:rit,c:, 'lue con,s­
tituem simples divisões territoriais. Embora, às v[:',:e" ,L.. :lmhiLo 
maior, mais se parecem com os nossos distritos ele SCi'P!ÇIJ8 (N. do T.). 

(15) Por govêl''I1o municipal, neste Cndcrno, se traduz a C'xpl'ei;­
são local governm.ent, que nos Estados Unidos se aplisll il.'diccl'imina­
damente ao govêrno das grandes cidades il/tegr!Ld((~ e <iO j~ovê]'n() 
dos condados; e até a outras unidades locais de g'OV0)'[1O e adminis .. 
tração. 
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calidacle, esteja sitt1ada l1a úrea 
de t1111a cidade ou de um cOlH1a­
do, mediante cohran<;a dêsse ser­
viço. ou instituição de ill1pos­
tos qt1c o pa:;ucm. ao preço de 
custo, Seja '!lI aI ftn" a jl1stifi-

cação, porém, a hahitual falta 
ele fiscalizaçilO e cOlltrtlle, por 
parte rio govêrno da cidade ou 
condac!o, cria proble111as sérios 
para o contrôle local cficieJ]t·~ ele 
t,1 is seniços, 

,--------------------------------------------------------

I 

"Assim como há leitura e leitura, há anotação e ano­
lnr~o. Não estou. reCUl1!i'lvJando o tipo de notas que muitos 
alíl1los tomam durante as aulas. Não são documentos de ra­
d()c;n!o. Quando muito, constituem urna transcrição aplica­
d", ." anotação inteligente é, talvez, tão difícil quanto a lei­
tura inte.tigcnte. Na verdade, uma deve ser o reflexo da 
onl>':1, se as notas que se tomam enquanto se lê são o re­
sultado do raciocínio." 

I MORTIMER J, Av LER, A Arte de Ler 

---------



IH - ORGANIZAÇÃO DO GOVÊRNO ESTADUAL 

Formulação de política 

No güyêrno estadual, C01110 em 
(l\1alquer nível de govêrno, nos 
Estados Unidos, as diretrizes e 
planos de ação dos poderes pú­
blicos sào iniciados e orientados 
por cidadàos interessados e in­
fluentes, bem como por grupos 
organizados. Às vêzes, essa in­
fluência política é formal e ofi­
cialmente reconhecida, mas em 
muitos ca~os é particular e ex­
tra-oficial. Os partidos políticos 
constituem o meio oficial e for­
mal de expressào política; os 
grupos de interêsses especiais e 
seus porta-vozes constituem o 
meio extra -oficial dessa expres­
são. 

N os governos estaduais e mu­
nicipais cios Estados Unidos, a 
organização partidária, no sen­
tido comum dessa expressão, 
não tem a influência que exibe 
no plano nacional. Assim {. 

que, na maioria das cida(\'~s de 
mais de 5 000 habitantes, as 
eleições l11unicipais Sflü prútica­
mente "parlidúrias. Aliás, em­
bora êsse natural apartidarismo 
seja mais freqüente no govêrno 
municipal, há dois Estados que, 
ail13lmcnte, têm elciçi"ícs aparti­
dúrias no plano estadual - N e­
braska e ~Iinnes()ta. Além dis­
so, em muitos Estados, a org'a­
nização política vem pendendo 
para a direção tmiparticlária. 
r sso ocorre não só nos Esta(los 
do Sul, em relação à política na­
cj(mal. mas tamhém eln outras 
regiões cio país (N orie e Oeste), 
no tocante ao govêrno estadual 
to ao municipal. A expressão po­
lítica, nesse:; Esiados e locali­
dacles, manifesta-se soh a forma 
ele facção ou grupo organizado, 
dentro do partido dominante. 

Os méritos e clcf(~ito~ relativos 
do partidarisl1lo e do aparticla­
risl1lo no l~()vênlt) ('starlnai l' 111\1-

40 
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llicipal süo objeto de muita 
discussüo e dehate. Hú, por~l11, 
exemplos relevantes a eviden­
ciar claramente que a org-aniza­
çüo unipartidúria, nos Estados 
Unidos, concorre :i~ria1l1el1te pa­
ra o enfracIUecil11ento ela lide­
rança partidúria e para a c1i11li­
l1Uiçüu du senso ele responsabi­
lidade partidúria. Em alguns Es­
tados. onde pre\'alcce hú llluito 
tempo Ul1l regi1l1e l111iparticlário, 
verifica-se UI11 forte moyimento 
para a volta ao regime ele dois 
partidos (16) nas eleições esta­
duais. mas isso n;lO atinge as 
eleições l1lt1nicipais. T jderes in­
dividuais influentes, .~r11pOS de 
interêsses espeCiaIS e frouxa:; 
coaliúíes clêsses grupos repre­
sentam a fôrça controladora de 
jurisdições locais cada ycz nuis 
numerosas - cidades, cÓ);](]ac!os 
e vilas. 

N o~ Estados, as organizaçiies 
partidúrias seguem, mllit.u de 
perto, um determinado paelr:ío. 
depenelenelu mais os sucessos que 
obtêm ela vitalidade e ati vidade 
(:05 partidos. A hase or'.;:tnica, 
geralmente, con5titni-se elas co· 
missões eleitorais de qlldrteirilo, 
que vão crescendo, através da:, 
comissões de bairro, zona, distri-

to Oll cidade, até chegarem aos 
dlretóriu5 regionais elo C o 11(1a­
do, ou Estado. Há, porém, é cla­
ro, variantes dêsse sistema. 
Acontece, por exemplo, que os 
conselhos partichrios constituí­
dos de mcmbros que ocupem car­
gos públicos süo, ,\s vêzes, solici­
tados a desempenhar funções es­
pcciais, C01110 a elaboraç;l.o de 
l,ma plataforma, ou o estudo 
rios planos gerais e ,la e:o:tJ-até­
gia para a vitória nas eleições. 
Em alguns Estados, os membros 
das comissõcs executi"as dos 
partidos, compreendendo as dos 
diretórios, süo escolhidos por 
meio de uma eleição primária 
direta. Em cêrca ele um têrço 
dos Estados, os candidatus de 
um partido aos cargos estaduais 
sito escolhidos pelos !l1cmhros re­
gistrados do partido, tamhém 
l1uma eleição primitria direta. 

I\'as eleições estaduais e n1\1-
nicipais, há, 111l1itas vêzes, in­
tervenção das org'l.1lizaçõe'i elos 
distritos legi~1ativos, elas cielct­
des e elos condados, que se em­
penham na campanha para ele­
ger candidatos partidários. Em 
; f'gra, as organizaçiJes dos c(;n­
dados são as unidades mais for­
tl'" na estrl!ÍllP política C5:::,-

(1G) OSWALDO TIUGUEIIW, op. cit., págs. 88-101. 
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dL131. A liderança geral, ms 
(juestõcs pertinentes à política do 
Estado, é exercida por diretó­
! ias estaduais. O presidente do 
c::retório estadual é, muitas vê­
zes, indicado pelo candidato do 
p~rtido ao cargo de governador. 

:~ os Estado" onde os partic;vs 
I,olíticos são fracos, muitas das 
atividades relativas à formulação 
de }lolítica e programas de go­
vêrno recaem nas mãos de gru­
pos de interêsses especiais. Es­
sas organizações se baseiam ge­
ralmente em agremiações eco-­
nômicas ou profissionais - cons­
tiluídas pela afiliação a uma so­
ciedade de proprietários ou con­
trihuintes, a uma associação ru­
ral, a uma sociedade de profes­
sôres, à direç;lo de emprêsas de 
utilidade pública. a orgallizaçõc,; 
trabalhistas, a atividades hancú­
rias ou de seguros, e a muitas 
outras. Vale a pena notar, tam­
bém, a representação de alguns 
grupos d,~ interesse geral, como 
cluhes, associações cívica,;, càma­
ras cle cltl1ércio, assoc:,'\/,t·s cle 
empregados e ligas de eleitorado 
feminino. 

N a formulação cle púlítica e 
de programas para os governos 
dos Estados, são tamb-ém cola­
boradores importantes os jor­
nais, o rúdio e a televis;lo. Entre 
êstes figuram pequenos semaná­
rios e pequenas estações locais 
de televisão, ao lado das gran­
des emprêsas urhanas do mes-
1110 gênero. 

Elaboração legislativa 

Com exceção de N ebraska, os 
quarenta e oito Estados têm, to­
dos, um Legislativo de duas cà­
lllaras. O número dos represen­
tantes varia muito - desde 43, 
em N ebraska, que só tem uma 
Casa legislativa, até 423 no Es­
tado cle N ew Hampsh irt'. Na 
l1Jaioria, as assembléias estaduais 
sé, se reuncm de clois em dois 
anos, e muitas vêzes a d\1ração 
di: sessão legislativa é fixa(h 
a' bitràriamentt' em cleterminado 
número cle clias (17). () prazo 
do mandato elos legi~la(l()res l'.-;­

taduais varia entre dois t' qua­
tro anos. Os suhsídios são !<,'­

c1\1zidos, em comparação com ;I:; 

(17) Êsse tipo de limitação tem forma especial num dos E"L<Hlo;', 
onde a lei dispõe que os subsídios dos legisladores (na b:l~_e de jctuJ/) 
cessarão automàticamente ao cabo de um determinado número de 
sessões. 
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f{:llll1n~'~'~l\:'~CS ltal)il\1ai~ para ell­
cargus t'Tli\"::tlellte:,: de U111 m:.1-
Xil110 de; (01) dMares até UI1l 

l1'lli1,l\{; lU:) cl(',brc" p()r ano, 
LJ!'l clO~ a~pectlJs lllais signifi­

c;din". 1::1 cO:l.stitnil:;lIJ das as­
sCI11Lll,í:h estaduais l~ a si,stelilá­
tica il1ki'iori(bde da represen­
ti'ção de g;'anclcs úreac; urb::tnas 
0\1 I11ctropn1italla~, L'{se fCllÔllle­
Jl(, o('(,r1'C por din'fsos motivos 
~ ~',s \'bc~, ('li1 virtude ele cer­
tos preceitos constitl1cionais 
UOl1tw.'; casos, por c::tusa c],> prá­
ticas tr:l<1iciollais, As restrições 
à repf.,',,:t'l1t:IÇfto ::tfetam Ull1a ou 
outra cho cas::ts kgislativas, E 
contam COlll vigoroso apoio elos 
legisbc10res rurais, el1l virtude 
de U1l1a acentuada rivaliclade en­
tre campo e cicbde, C0111 profun­
elas raízes hist()ricas, Também 
apniall1 !:lis restric:iJes, freqüen­
tellWI1te, os il1tcn;';scs cnnserya­
dol'C',c; c!l!lH'l'Ciai, e illrll1striais, 
que lt'!)WI1I a ]lo'-'sillilidar1:' de in­
cli1lal/';"; s()ciali",tas de kgisla­
dore:; j)r()YCl1~ciltC'..; d(1s grandes 
cidade.;, :\ 11111 dos Estados, hft 
mc ",1l10 pr()il li C:;l () COl1 st i tu cional 
ele ql1e elllalql1er ('(J1lelado tenha 
nl'i is de 11nl ;.;enac!or estadual, 
N('sse E'.:j;ldo, o 111('11111' con,la­
el() t-:'lll 11111a p-O]mb';i\') de 111("110S 

de SOO h:liJilal1tcs e () maior 

tem u1I1a populaçfto de mais de 
4000000, 

As normas regimentais para 
a apresentação e aprovaçào de 
projetos Sf10 muito semelhantes, 
na 111ai{)ria dos Estados, e de 
molde a estillHtlar a morosidade 
e dcsallimar a presteza, Em ge­
ral. os projetos têm que ser sub­
metidos a três cliscussoes em ca .. 
ela uma das casas e, além disso, 
é nccêssú rio (FIe os apreciem 
comissoes cujo número varia 
cle duas a S('IS, Em muitos 
Estados, há ainda uma restri­
Ç;'IO: nfto se suhmetem à apro­
\';.ç;\O iinal quaisquer projetos, 
com exceção dos considerados 
de emergência. pelo Governa­
dor, enquanto 11;10 é votado o 
on,:amento, Se o on,:amento ele 
liheraelamente se retarc1a até às 
pwximidaeks elo fim (la sessão 
legisIati,'a. reduz-se extrema­
mente o número ele leis apro­
vad,lS. O re:ónltac1() pode ser fa­
\'orúvr] à economia, mas não é 
propício ao hom alicIamento le­
gisla ti \'(J ele questoes importan­
tes, relacionadas com planos e 
sen'içn~ de interêsse públir.:o, 

Entretanto, tel11 progredido 
sensivelmente, nos últimos ano,;, 
o 1110\'imento para 1l1oelernizar a 
organizaçfto e a praxe legislati-
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vas; e seus resultados S~LU bClls: 
- redução elo númcro de co­
missões, para começar, c ;Il~tj~ 

('lição ele idêntiL<i~ cOllii"sóee' j~;b 
duas câmaras. Em algtd1:O l~.ita­
elos, adota-se ü O'l"itetna de reu­
niões conjuntas das c(11l1i~S(-W:i 

elo Senado e da Câmara. Outra 
providência útil a uma ,l(:;;~() le­
gislativa eficiente é a criação, 
Ea maioria elos Estaelos, de ser­
viços de elahoração ele projetos 
c ele referência legislativa, com 
propósitos informativos. 1\ r ais 
importante ai nela é que quase 
metade dos Estados tem agora 
conselhos legislati\'os, C0111 a fun­
ção de estudar acuraebmente 
Cjl:estões legislativas gerais. Con­
ta para isso com UI11 corpo ele 
ft;ncionários e!c te1llpo integral, 
que se dedicam a pesquisas téc­
nicas. Em alguns Estados, o exe­
Cl:tivo é representado no con­
selho. E êste conselho tem a res­
ponsahilidacle ele formubr um 
programa legislati\"() geral. mas 
tamhém incumhe-lhe investigar 
problemas determinados. 

Como variante el('sse sistema 
de conselho legislativo, alguns 
Estados aclotam a praxe ele usar 
as comissôe5 permanentes elas 
assembl('ias como órr~ãos interi-

(18) Na maioria dos Estados, 

nos ele estt:du, !lOS intervalos 
entre as SC::;';l-)CS lc-g:i~lati\Tas. f~s­

se sistellla é c()ll''iiderú ,cimente 
mais cli~plTldio.'i(J clue () dus <:U11-
sclhos 1cgislatiw):i c propício a 
permitir que os illtcrê:;,;l'~ par­
ticulan.:s dos Icgi~bdor(':-; prec](J­
mincm sôhre o illterc':",(' :~·('r<ll. 
~ a qualidack de presidente 

ele seu parti\\o e ao llWS11l0 1~'1l1-

))0 ele chefe d() exccut1\() esta­
~ltnl. () GO\"l'rlladl lr te111 lllllita 
influência, emb()ra indirda, na 
iniciativa das ki~ (" In orit'llta­
(J10 elo trahalho lq,:;ishti\·o. Clhe­
lbe, na sua lllel1s:tgCll1 dirigi(b 
a carla legislatura, dclinear os 
principais problem;ls elo Esta(lo, 
que exijam medidas legais. E 
também lhe compl'te preparar e 
aprc~entar um on::\tl1ento e um 
plano financeiro q11e sirva <1(' ha­
se ao programa jJropn~t! l. l\ i ('111 

disso, ]10 curso (la ,;e;;s:lo, () Go­
vernador tem freqüente contato 
com os líeleres legisla! i vos rcs­
j)ol1súvci" pelos projet<,.i admi­
nistratin).s e ()utras kis impor­
tantes. Fin:d1l1c1l1 e, (]cp'li:.; ele 
aproyac1o um projl'to l'ch l\s­
semhl{'ja, o Co\"(,l"ll:lelur tem o 
direito ele 'Tto ~- dnh:tl. qnanto 
am; projeto:; Comll1l". e parcial, 
qu,1l1to ao ele orç:lllwnj" (18). 
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Kos fins de 11ll1a seSS:IO legisla­
tiva, quando SilO aprovados mui­
tos do:; projetos importantes, o 
veio do Cm'ernacklr é pràtica-
111('111e dcfilliti\'o, uma vez que 
a ASSl'l11hléia não tem mais opor­
t\'niclarle ele reunir-se, para re­
(oí1.-;iderú-lo e rejeitá-lo. 

A iniciati\'a ele projetos é fa­
cultada ao povo, em cêrca ele um 
tên;o dos Estados, mediante pc­
tiçào suhscrita por eleterminacla 
perC'C'llt:lgl'l11 do eleitorado. A pe­
tição deve conter o texto inte­
gral do projeto e os proponenle:; 
e ~en~ opositores preparam ar­
~;1J1llelltos fa\'oráveis e c'lIltrários 
que ~;;() sl1hmetidos a todns os 
eleit()rl's, S(lh fOflln de f.,lhcto, 
]1mit~) anks do dia da yotação 
d;"s pr<l]losiçües. l'\algulls Esta­
dos, e11\ que vigora o sistema ela 
i,liciativa popl1lar, esta se aplica 
lal 11hé11l ÚS emenelas C(ll1stitllcio-
l-:!ats. 

AI~~111lS Estados do Oeste têm 
usado C0111 freqüência êsse tipo 
(~,~ iniciativa, principalmente os 
ch cost1. do Pacífico, isto é:, Ca­
lif{m]ia, Oregon e \Vashingtoll. 
Com exceção de cinco, todos os 
Estados onde é adotada a inicia­
tiva popnlar estiio situados a oes­
te cio rio l\Iississippi. De modo 
geral, a iniciativa popular não 

tem resultado e111 leis extre111istas 
011 de má orientação. E o compa­
recimento, em tais casos, é quase 
sempre significativamente maior 
que o habitual. nas clciçücs para 
cargos estaduais sccundários. 

A iniciativa popular, como 
praxe de govêrno estadnal c 11111-
nicipal, remonta ao princípio do 
séc11lo, a um período de grande 
movimento progressista. 1?ste 
movimento foi essencialmente 
uma call1panha reformista, diri­
gida contra a corr11ç~lo, contra os 
chefcs políticos profissionais e 
contra a in fluência elas milfjui­
nas eleitorais. Verdadeiro meio 
de ação direta de um agrcgado 
de cirladã-os conscientcs. A ge­
neralização do sistema de inicia­
tiva popular cessou com o pró­
prio movimento de reforma pro­
gressista. Manteve-se, porém, 
constante, nos Est~ldos qnc chc­
garam a adotá-lo. 

A iniciativa popular manifes­
ta-se por duas formas. A pri­
meira é a direta, acima referida. 
A outra é a forma indireta, que 
dá primeiro à assembléia uma 
oportunidade de aprovar a me­
dida desejada. Se a assemhléia 
não o fizer, o projeto é então 
automàticamente submetido à vo-
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tação popular nas eleições regu-­
lares seguintes. 

Em complemento à iniciativa 
popular há uma forma im-ersa 
de ação legislatiya exercida pelo 
povo. É o rcjcrcJ/dlllll: uma lei 
votada pela assembléia estadual 
pode ter seus efeitus suspensos 
se, dentro de determinado pcrío­
do (em geral noventa dias), cir­
cularem contra ela petições que 
recebam a assinatura de certa 
percentagcl1l do eleitorado. N es­
se caso a medida, objeto de vo­
taç:1O nas clciç()es sq;-uilltes, é 
mantida ou rejeitada, geralmente 
por maioria simples. 

Aplicação das leis 

N os Estados {J nidos, o Go­
\'ernaclor cle um Estado é ao 
mesmo tempo chefe do Executi­
vo, principal legislaclor, r:-illci­
paI líder político de U1l1 p;lrtido 
importante e chefe de cerimonial 
de Estado. Sua eficiência como 
administrador elepende de que se 
desempenhe ,le tôdas essas dirí­
ceis funçõe:-. 1\ão é ele ad1l1irar, 
pois, que os governadores pree­
minentes sejam freqüentemente 
c211Cliclatos i Presidência ela Re­
púhlica. 

A reorganizaçiio e fortalt'ci-
1l1ento do go,-êrno estadual nos 

Estados enidos decorreu, em 
glande parte, ele simples neces­
sidade. Com o desenvol vi\l1ento 
elo país e a constante expansão 
ele suas necessidades, os Estados 
tt~ll1 sidu solicitac1os, continua­
mente, a ampliar o âmbito de 
suas atividades e aumentar a ex­
tcn<ío e varieclade dos serviços 
púlJlicus. i\ conveniência de ação 
go\-ema11lental C0111 amplitude e 
alc:ada pelo menos tão grandes 
(l\1<111to a jurisdição elo Estado 
ft'flctc apenas os illt~ell tcs pro­
hlcí1las govern<llllentais a que é 
preciso atencler t' c1ar solução. Os 
fatôres econômicos e sociais vêm 
exigindo ClU expansão das ativi­
dade~ el(),-; l'~stac1o" ou expansão 
d~~s ;lti,-idacles do Gm-êrno :\a­
ci0í1al. l'~1ll 111uitos casos, aliás, 
graças ao recurso das suhven­
ções e auxílios, os dois fenôme­
nos têm ocorrido ao mesmo 
tempo. 

C()11l0 j ú f()i acentuado neste 
trakt1ho, o govêrno cstac1\1al se 
clt',;cll\,o]n'u ritpidamcnte tanto 
depois da primeira como da sc­
gUll(la guerra 1111111dial. Além dis­
so, ('111 amhos os casos, êsse cle­
sell\oh-imc11to foi acompanhado 
ele 11l0\-illlentos de reorganizal}io 
administrativa destinada a elar 
aos gO\-ernadores poderes mais 
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eficazes de liderança, coordcna­
ção e contrôle. É impurtante sa­
lientar que tais movimentus não 
visaram especialmente os aspec­
tos pulíticos, mas sim e especial­
mente a prover os necessários 
instrumentos de pesquisa, plane­
j ,I men to e administração ( 19) . 

A Constituição Estadual l\lo­
dêlo, preparada pela Liga Nacio­
nal de 1\1 unicípios, exprime, na 
seguinte recomcndação, as hases 
ele- uma reorganização satisfatt)­
ria do gm'ênw estadual: 

"Ao Gcn'ernador, o :\ Iodêlo 
assegl\ra 11111 corpo de funcio1lá­
rios que o auxiliem na adl11i­
nistraçilo e na ohtenção das ill­
fc.nnações necessárias para me­
lhor orientação legislativa. Asse­
gura-lhe a fôrça do habitual di­
reito de veto, inellbi\'e o veto 
parcial (no caso do orçamento'), 
a fac\lldade ele participar. sem 
direito de voto, nos trabalhos 
da Asscmhléia, e o direito ele 
suhmeter a reJerendulIl popl1lar 
mcdidas \jí1e não tiverem ohtido 
apro\'aç;io da Assembléia. Asse­
gura-lhe a responsahilidade prin­
cipal das nomeações para os car­
gos s\lperiores do Exec\ltin). Co-
1110 protc,?io contra a malversa-

ção de funclos e a má aclminis­
tração de pessoal, o Modêlo 
preconiza um orçamento e um 
serviço púhlico ele feição mo­
derna." 

É desnecessário informar que 
nem tôdas as recomenelações clês­
se Modêlo se transferiram à prú' 
tica geral. De fato, algumas nào 
ioram adotaclas até hoje por ne-
11hunl Estaelo. Por exemplo: o 
direito ele participar o Governa­
dor na legislatura, embora sem 
direito a voto; e o direito de sub-
1l1eter ao referendum popular as 
medidas para as quais não 01> .. 
tenha aprovação C!O legislativo. 

De tôclas as responsabiliclacles 
elo Governador do Estado, ne-
11 ht1ma será mais importante, tal­
vez, Cjue a elaboração ele planos e 
p1 0gramas gerais. Tanto ao Go­
vernaelor como à assembléia 
c011lpete usar serviços ele pes­
quisa e consulta e, hem assim. 
um mecanismo coorclenador, 110 

exercício cle seus eleveres exe­
cutin)s e legislativos. Para êsse 
fim, na maioria elos Estados hft 
uma organização formal, que 
consiste geralmente: cle um Con­
selho elo Governador, composto 
cle chefes de departamentos e ins-

(Ui) JOSEPH E. McLEAN, Sfatc anel Local Govcrmnent (Rinc· 
hU1't and Company, Nova York, 1(53), capo V. 
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tituições e por êIe nOllltadus (em 
muitos casos tal1lbém elc autori­
dades eleitas), e de um corpo ele 
assistentes adidos ao próprio ga­
binete elo Governaelor, trahalh111-
elo em regimc de tempo integral 
e que são consultores para uma 
granele variedade de assuntos. O 
Conselho do Go"ernador se reu­
ne regularmente e discute ques­
tões de interêsse geral. inclusive 
as pertinentes ao trabalho elos di­
versos departamentos. Uma par­
te do tempo dessas reuniões é 
geralmente reservada a con­
ferências individuais. ou ele pe­
quenos grupos, com o Governa­
dor, para tratar ele prohlemas es­
peciais de interêsse mais restrito. 

O pessoal ele confiança ime­
diata do governador de um gran­
de Estado compreende, em cer­
tos casos. secretúrios ou assis­
tentes que o assessoram nos se­
guintes setores ele atividade: tra­
balhos legislativos, negócios dos 
departamentos, finanças e orça­
mento' pesquisa e planejamento, 
informações e relatórios públi­
cos, e articulaçôes com a im­
prensa. /\!{lll disso. hú outros 
assistentes que se incumbem de 
questôes de extradição, indulto, 
nomeações e assuntos políticos. 

Em alguns Estados. nota-se 
W11a tendência para a atribuição 
ele importância caela vez maior 
ao funcionalismo executi\'o flue 
ocupa essas posiçôes de C()I1S~ll­
tores oficiais. em detrÍlnellto dos 
secretários de Estado e do con­
selho cio Governador. Uma das 
razôes é que muitos secrct(lrios 
ainda se elegem independente­
mente, nos Estados. 

Planejamento e contrôle 
financeiro 

e m dos principais req lllsltOS 

de uma administração estadual 
integrada é que confira ao Go­
vernador o necessário contrôle 
sôllre a aplicação e a arrecada­
ção de fundos. No primeiro caso, 
rderil11o-nos ao orçamento exc­
cuti"o; 110 segulIdo. à dire<;ào e 
fiscaliza<;iLO do sistema de arre­
cadação. 

Com relação ao orçamento. a 
maioria dos Estad{)s atrihui ao 
Governador, hoje em dia, fun­
ção pn.'jJonc1erante na preparação 
e execl!(~ão orçamentúria, nilo só 
qllanto ao orçamento de custeio 
como em relal;ão ao on;amcnto 
de inversôcs. Essa atividade é 
exerci(la por um serviço de or­
çamento e contahilidade, direta-

40 



26 CADEP.NOS DE ADMINISTRAIÇÃO PÚBLICA 

mente subordinado ao Guvcrna­
dor, ou indiretamente re:;pol1~ú­
vel perante êle, atran::; d~ Ull1 

departamento financeiro, ou ad­
ll1inistratiyo. Tal servil;u en­
campa, fre(lücntemcllte, outras 
atividades de conirôle financeiro, 
como as pertinentes a compras 
e fornecimentos, transpDrtcs, 
pesqui~as ad1l1inistratiyas, adllli­
nistraçào de terras e patrilllônio 
do Estado, l'l11issào de apólices 
para obras públicas, e emprésti­
mos, para construçào, a scn'il;os 
públicos lucais, inclusive cli,;tritos 
escolares. 

Tradicionalmente, as fUllçiJes 
de contrôle, bem CO!llU as de to­
mada de conta.c;, têm ,;ido eX<.:T­
cidas por autoridade eleita. fi ês­
se o si"temél em vigor ainda hoje, 
emhora al;.;uns Estados tC:lln11l 
seguido o parecer d()~ té'Cllic()s, 
atrilmilldo a funçào de t()mada 
de contas ao jloder Icgisbti \'0, 

que é () órgàn ao Cjl1al cahe pm' 
natureza. 

Juntamente com o chamado 
1I10VililtJlto jJorlllll úom !lm'(~rll(), 
que abriu caminho à reorgani­
za(io admi1listrativa dos Esta­
do:;, iniciou-se a reforma d() ser­
viço ci I·i!. haseada no sistema do 
mérito. Teve esta, a princípio, 
um carúter essencialmente ne;.;a-

ti vo, ao passo que a reorganiza­
Ç~lO estadual cunhaya-se 110 sen­
tido pO:iiti \0 de atribuir contrôlc 
mais eficaz ao Governador. A 
l1:cclida que a reforma do s~rviço 
civil se difundia pelos Estados -
]Jril1cipal11lente entre 1920 e 1930 

os governadores iam sofrendo 
rcsi riçt'ies cada vez maiores no 
seu poder discricionário de efe­
tuar livremente nomeações di­
retas para uma série de cargos 
públicos. Em alguns casos, a re­
fClrIlla foi mais longe e suprimiu 
a autoridade dos Governadores 
meSl1lO para nomear os cliret{)res 
dos principais departa11lentos. 

Ü desnecessúrio dizer (lue al­
gllll:'i ohservadores viram nessa 
situação uma ameaça ao esfôrço, 
ql1e se processava paralelamente, 
para forblecer os po(leres elo Go­
vernador. Logo se tornou evi­
dente, porém, que os governa­
dores tinham sido eximidos de 
I1ma coisa que, 11a melhor elas 
hipóteses, era uma prerrogativa 
ele Yantagem duvidosa. E isso 
porque era relativamente peque­
no o 11 úmero dos que podiam 
ser faVf)recidos com nomeações e 
m\1ito grande o dos que tinham 
de ser rejeitados. Assim, o re­
sl1l!ado líquido da adoção do ser­
viço civil ele carreira e elo sis-
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tema do mérito foi ajudar os 
governadores a se livrarem de 
l1ma situação difícil. Ao mesmo 
tempo - e isso é da maior i1l1-
l~ortiincia __ o o sistema lhes pro­
p~ll"ci()llava muito melhores re­
cursos, quanto ao pessoal para 
a realização elos serviços novos 
OH a11JpliadCls, qnc constantemen­
te se acrescentavam às respon­
s:tbilidades do Estado. 

Hoje, pràticamente, todos os 
Estados adotaram o sistema do 
mérito, pelo menos em alguns 
de seus departamentos princi­
pais (20); e em cêrca de dois 
terços dos Estados o sistema se 
aplica à maior parte do quadro 
de funcionários pC'rmanentes. Is­
so n;lO quer dizer, naturalmente, 
que a política tenha sido de re­
pente eliminada de tôdas as no­
meações para o serviço público. 
Significa, porém. que houve e 
continua a haver um progresso 
importante, neste particular. É 
preciso acentuar, porém, que, na 
lliaioria dos Estados que adotam 
c sistema elo mérito, êste não 
atinge a várias categorias de fun­
cionários, C01110 por exemplo: di­
retores de departamentos e seus 

substitutos imediatos, secretários, 
técnicos contratados como C(J1l­

sultores, trabalhadores, empre­
gados de organizaçôes de emer­
gência, pessoal legislativo e fre­
qüentemente professôres de uni­
versidades e colégios pré-uni VCf­

sitários estaduais. 
A praxe geralmente adotada 

para a administr;J.ç:Jo do sen-iço 
civil elos Estados é a de comis­
sões ou conselhos bi particlários, 
ou apartidários, que pudem, por 
sua vez, delegar re:-;pow;a1Jilida­
des administratiyas a UCl clire­
tor ()U encarregado ele s','r'.ico, 
que trabalhe temjJo illte~Ta1. Us 
membros do conseIhi) ~;l{) [:;<':';,1-
mente II 0111e:[(10s peJo r;O\'~:r ti:'.­

elor, com manclato:; de rCl:(l\ 

alternada, sendo as llPl1L ;;:.::,,-,,, 

sujeitas a confirlllaeJV) ;\(+1 1'5.­
lllara supenor da asscl11L1':'i:l es­
tadual. 

Quanto aos serviços de arre­
cadação, os E~tad()s têm progre­
dido relativamente pouco, no 
sentido de integrá-los sob a au­
toridade do Governador. Só co-
1110 exceção se encontra um Es­
tado que, para começar. tenha 
coisa parecida com um sistema 

(20) Commlte-se WILLIAM ANDERSON e EDWARD W. WEIDNER, 
op. cit., pág. 578. 
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centralizado de lançar, arrecadar, 
cohrar executivamente e distri­
buir impostos e outras rendas. 
De COll1t1m, são essas funções 
atribuídas a meia dúzia ele re­
partiç()es, ou mais ainda, algu­
mas sob () contrôle do Gover­
nador (' Ul1tras sob a direção de 
<1utorida(ks e conselhos indepen­
dentes. 
Em l11Uit03 Estados. a execução 

das leis relativas aos impostos sô­
bre hehidas alcoólicas, por exem­
plo. hem como ao impôsto de li­
cenças, e a certas taxas. compete 
a \Im Cunselho, ús vêzes capaz 
de se dei x;tr infl\lenciar, em grau 
i1l1prC\'isível, pela indústria que 
regula. O Contador Geral, eleito 
independentemente, tem muitas 
vt-zes a seu cargo o lançamento 
e arre<.'adação de certos impos­
tos, C()l1ln. por exemplo, o im­
pôsto de renda estadl1al, as li­
cenças de veículos motorizados 
e os impostos de indústrias e 
profis:;()e;;. Da mesma forma, o 
impôs(o de vendas mercantis -
quaml!) existe no Estado - 11al­
gUllS casos é administrado por 
um órgão eletivo independente; 
e os impostos sôhre emprêsas 
concessionúrias de serviços pú­
blicos, por comissões especiais. 

cujos memhros são de livre no­
meação. 

Alguns Estados pecam por 
dispersão, mais que os outros, 
no seu sistema de arrecadar as 
rendas que constituem a base fi­
nanceira de tudo que o govêrno 
faz ou pode fazer. Ao que pa­
rtce há uma certa filosofia ou 
psic~)logia C01110 base da eviden­
te reserva dos governos estaduais 
contra a concessào, ao Gover­
nador. do contrôle centralizado 
(ou mesmo da administração) 
cio sistema arrecadador. No fun­
d(l clêsse prejuízo, parece ha­
ver o receio de que a pessoa a 
quem compete administrar a ar­
recadação cle impostos acabe por 
adquirir contrôle sôbre as deci­
sões fundamentais que cletermi­
nam quem os pagarú, entre os 
cidadãos, e quanto. 

É interessante conhecer as 
principais fontes de renda que 
sustentam o govêrno estadual 
110S Estados-Unidos. A tabela cla 
página 30 contém essa infor­
mação básica, com referência 
a 1950 (21). Indica que os go­
vernos estaduais dependem es­
sencialmente de seis tipos gerais 
de impostos, na seguinte ordem 
de importância relativa: 1) veí-

(21) Baseada em WILLIAM ANDERSON e EDWARD W. WEIDNER. 
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cu los motorizados; 2) vendas e 
consignações e receitas brutas; 
3) renda individual e de e111-
prêsas; 4) seguro contra o de­
semprêgo; 5) bebidas alcoóli­
cas; e 6) propriedade em geral. 
É importante obscf\'ar Cjue os 
impostos sôbre propriedade têm 
decrescido sistem:1ticamellte. em 
relação ao conjunto das arreca­
dações, e que os impostos sôbre 

bebidas alcoólicas têm sido infe­
r:ores aos outros rluatro, não só 
em importância, como cm pro­
porção de aumento. Outra ob­
servação é (1\le a arrecac!ação de 
dois dos impostos mais proc!u­
tivos é destinada a fins eSJleciais 
na grande maioria cios Estados: 
um é o impôsto sôbrc veículos 
motorizados e outro () de scgu­
ro contra o c1csc11ljlrêgo: 
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ARm;CADAçÃO DE IMPOSTOS ESTADUAIS (EM MILHÕES DE DÓLARES) 
(1950) 

Im/,ôsto Subtotal 

Vendas 1l1ercantis, COl1SU1l1O e receitas brutas .. 
Vendas e111 geral, C()llSll1ll0 e receitas brutas .. . 1.679 
C()mll\1~tíveis de veículos motorizados ...... . 1.548 
Bebida;; alcol)licas ....................... . 422 
FU1110 e derivados ....................... . 421 
T)i vcr5ns ............................... . 618 

I ~ic(,ll\as c privilégios ...................... . 
V ('kul(l~ motorizaclos c seus operadores ..... . 749 
J)iver"os ............................... . 461 

l~enda individual ........................... . 
I\enda ele e111prêsas ......................... . 
Propriedade ............................... . 
Seguro contra o c1ese111prêgo ................ . 
l)iversos .................................. . 

Tutal fll'ral .......................... . 

Total 

4.687 

1.211 

743 
578 
305 

1.028 
415 

8.967 

Nota: Em virtude de terem sido arredondados, os itens nem 
sempre somam exatamente os totais que figuram na tabela. Fonte: 
Bureau de Recenseamento dos Estados Unidos, Sources 01 Statc Tax 
Revemrc in 1.950, pág. 2. 



IV - FUNÇõES PRINCIPAIS DOS ESTADOS 

Ilá varIas maneiras (~,~ ['1assi­
ficar as funções dos órgãos de 
govêrno -- sejam estad1lais, fe­
derais, 011 l11Ullicipais, As cate­
gorias aqui usadas correspollClclll 
aos principais objeti"G,'; gOVér­
!lamentais, 

Setores FUI/ciol/uis 

SC,'-:l1l'-se uma lista du'; Inbi­
ll'ahllCllte illCulíllJic1()s a()~ Fc;h­
ele):;, À'i pnl'enta,~;'2ns .aproxi­
ll:adas, que figuram no quadrrJ, 
indicam-lhes a importância rela­
ti\'a, do ponto de vista da despe­
~z. anual necessária a custeá-los, 

Percentagem 
sôbre o tofal 
das despesas 

anuais do 
flstado 

1. Educação, ne111-Estar, Saúde Pública. I~ecrea(;ão 50.0 
2. Aplicação da Lei, Proteção e R-:pressão ...... 10.0 
3. Estradas de l\uc!agcll1, Ohras Púhlicas e I'Iane-

jamento .............................. 25.0 
4. Serviços Econômicos e de Reg1llamcntação .... 5.0 
5. Ontros serviços (dívida púhlica e diversos) ... 10.0 

Total ..................... . 100.0 
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Educação, bem-estar, 
saúde, recreação 

Das [llilções dos gO\'er1]f)c; e~­

tacluais, cita é a mais imp()rt~m­
te, não CC') pelo yulto da despes;\. 
C01110 rdo número ele f 111lcioná­
rios púhlicos que ellJprcg;\, Das 
atiyidadcs especí ficas abrangi 
elas l1e:,,'a categoria, dc,! aCé\-se a 
ec!ucaç;jo, em primeiro hlgar, se­
guida e!c pcrto pelo bCI1l-estar {' 
depois, em pbllo l:astank 111fc· 
rior, pela saúde e a recreação, 

Fducação 

Dos sen'iços SOCIaIS, a ecluca­
'::to foi o primeiro a :"er cOl1Si­
deraclu r'~>s]l()IJ:)abilielacle 'f/inan­
(eira cios Estados, embora nfto 
seja, administrativamcnte, uma 
f unçfto estadual elireta, A ins­
t ruçfto púhlica sempre gOZOl1 ck 
uma situaç;1O privilegiada, quan­
to à aceita(;ão por parte do púhli­
co, e ele uma situação adminis­
trativa independent'c, Num re­
cente trabalho sôbre arlministra­
c.lo pú h!ica, a posição especial 
das escolas nos goverllos esta­
duais c municipais elus E~,tados 
Unidos & apresentada ela seguin­
te 1l1:LIH'ir:L: 

"j)al'a al(~l!ll;; adI11illi~llarl(J 

res, a c:c111c;[(;iio ~.::: tumou UIl1 

\crclaclciro tabu, '" Segunclo as 
teorias convencionais, as escolas 
süo apartidárias, porque tôc!a 
Fc;;~oa de "bons sentimentos" é 
a f a \'01' delas. ,., No plano es­
tadual, o departamento de edu­
caçfto nfto c'-::\'e ser diretamente 
responsável perante o Governa­
elor, mas na realidac!e insulado 
por um Conselho de Educação 
estaclual, cuj os 111 em bras tenham 
U111 mandato de renovação aI! er­
nada, () departamento também 
não eleve cJ.epencler completa­
mente ela Assembléia para a ob­
tel](,}tO cle fundos, E' preciso que 
certas renclas sejam especialmen­
te destinadas a auxílio oficial às 
escolas, ]lor meio de emenda 
constitucional, se necessário," 

Além de as escolas púhli­
cas administrativamente inde­
pcndentes 111':::recerem aceitação 
geral, os pais das crianças e111 
idacle escolar são, geralmente, 
hem organizados como elemen­
tos c0111jJollentC's dês se grupo es­
pecial ck interêsses, Tal orga­
Ilizaçi!o, !lOS planos 111unicipal, 
t'stadual e nacional. é representa­
da pelos círculos de pais e pro­
fessôres, Também os professô­
rc~ ~:,u 1)('111 ()r:~allizad!)s Cnino 
t-;rllj)() profissilJjlal (' c1ispiJelll de 
Illuitas a~sociaçücs para cicf.esa 
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de seus interêsses e do bom fun­
cionamento elas escolas públicas. 

A função dos Estados, quanto 
à educação, é geralmente finan­
ceira e fiscalizadora, salvo no to­
cante às universidades e colégios 
pré-uniy·;:rsitários. Existem leis 
de freqüência escolar obrigató­
ria em quase todos os Estados, 
e na maioria dos casos a aplica­
ção dessas leis é rigorosa. Os 
governos estaduais fixam tam­
bém exigências mínimas para o 
curriculum básico, que, ele modo 
geral, abrange os primeiros doze 
anos de vida escolar (curso pri­
mário. sO:'Cl1l1elário e complemen­
tar). E' praxe C0111\1m, nos Es­
tados, fornecer, gratuitamente, 
os linos escolares oficiais. En­
tretanto, a ad1l1inistra~ão das es­
colas primárias e secundárias é 
quase sem exceção encargo das 
autoridades municipais e não das 
estaduais. Em muitos casos, ,de­
tiva-se através ela ação de dis­
tritos escolares locais e cOllse­
lhos de educação constituídos 
por eleição local. 

Acentua-se, porém, a tenclên­
cia para COIl ferir-se às unidades 
lIni . .; importantes do govêrno lo­
cal -- O:-i c(I!l(lac1os e a:i ci(h(!·~·s 

-- Illai(Jr allturidade fiscalizarlu-

ra e administrativa sôbre o fun­
ciumm:ento elas escolas. 

Do ponto de vista aclministra­
ti\'o, as i1lSíi(ui(:i3~s de ensino 
s1Iperior ;\ presentam uma situa­
<;ãu mais Cl)!l1plicada, nos Esta­
dus C n idos. Além disso, nesse 
octor, as escolas particulares têm 
função élrl1i1inistrativa1l1ent·;: mui­
to mais i111portante do que 110S 

setores primário e secundário. 
:\ão só existem, na propor<;ão 
habitual, instituições mantidas 
por di v<:rsas denominações reli­
g'iosas (de dez a quinze por cen­
to), como aincla grandes .~ impor­
tantes uniyersidades manticlas 
particularmente e que são essen­
cialmente instituições leigas. 

E' dificil generalizar sôbre a 
organizLl(;ão e acltninistração das 
uni \'ei'sic1acks e colégios pré­
uni versit:lrios - mesmo quando 
l11;l1lti<!us oficiall1lente. Apli­
cam-se, porém, a quase toclo o 
país (no caq) elas instituições 
oiiciais) as seguintes generaliza­
<;iies, não muito precisas: 
. 1. São administradas, quan­
to a suas diretrizes, por conse­
lhos eS]lccialm~nte nomeados, 
clljus memhros servem gcralmen­
t c I ,or u 111 determinado número 
<It- él!lIh, St'llrllJ alternadas as re-
11(' \' é! <;i') ('S ele ,s mandatos, 
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2. São raramente aclll1ini~­
traclas por U1l1 só conselho '2sta­
dual ele jmisc!ição geral, sendo 
praxe a existência de vúrios con­
selhos encarregados de institni­
ções isoladas, ou ele grl1pOS de 
instituições. 

3. São dirigidas e ad1llinis­
tradas por um reitor nomeado 
para êsse fim, s'2rvinclo geral­
mente pelo tempo que c011\'en11'1 
ao conselho e podendo jlcrten­
cer ou não ao quadro ele pro f c:;, 

sôres, indepenclent·emente ele sua 
condição ele reitor. 

4. l{ecehem geralment~, e111 
donativos e auxílios particulares, 
uma parte elos f unrlos para Slli1 

manutenção, mas a lllaior part'2 
dêsses f unclos provém ele verbas 
anuais ou bienais concedidas 
pela Assembléia estadual. 

5. São gratuitas, ou l'ràti­
camente gratuitas para os resi­
dentes 110 Estado, mas habitual,· 
mente cobram uma taxa ele en­
sino aos resic!-entes ele outros Es­
tados. 

Bem-estar 

Nos Estaelos Unidos, êssc sc­
tor de atividade do govêrno es­
tadual teve um c1esel1\'olvi111entu 
rápiclo a jlilrtir ela década 1930-
1940 .. \ extraorelinúria expall-

sito dos serviços de bem-cstar 
!lOS Estados elecorreu, elireta-
11lcnte, da crise econômica (pIe 
houve na primeira parte elêssc 
penO,lO e, incliretamente, ele 
uma t rélns formação revoluciul1ú­
ria !lO modo ele pensar elo povo, 
quanto ;\ nccessielacle de ação elo 
gm'('fl]o para g-arautir U11I nlíni-
1110 ele segllral1l:a coutra os ris­
cc)'; normais ela vida, na ;;ocie­
(!aele m()derna. Crawle parte ela 
j]jl)(llTna le::;islaçiio que autoriza 
(lt! in ,titlli novos serviços teve 
origem u<lcioual, mas na maio­
ria dos casos os -encargos adl11i­
uistrativos foram atribuídos aos 
gc"crnos estaduais. 

Os serviços ele hem-est ar nos 
E~;Ülc1()s Unidos tendem a en­
ljl1aclrar-se em noúls categorias 
gerais, senc10 as mais imponan­
tes o seguro e a assistência so­
cial, bem CO!110 os serviços ele 
proteção à infància e à família. 
Das diversas ati vielacles específi­
cas que tais serviços abrangem, 
° seg\lro contra clesemprego e 
O~ ser\'i \05 de proteção à in f ân­
cia e à família estão soh a res­
jlousahilidade administrativa cios 
Estados. Variam muito, poré-m, a 
lIlcdida em que os E'il;dos ~lge1l1 
c1irctallH:nte e a llleclicla em que 
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c1ele'},'élm re~p()llcahiliclade admi­
nistrativa às st!as ullicbclcs de 
govêrno n11lnicipal. 

Os condados, CO!1l0 órgãos 
princi pa 111lCll t'2 ac1m i nistraclorcs, 
ohcclecclll a certos reflllisitos mí­
nimos estipulados nas leis csta­
duais c f cclerais, em matéria de 
organização e ati\'iclacl·cs, Além 
disso, há um emaranhado cle re-

gUbll1ClltoS federais, estaduais e 
l1111nicipais, que resultam, para o 
(\"';00 municipal e seus f uncio­
n[trios, tanto em orientação co­
mo em obstáculo, no trabalho ele 
servir aos "clientes", ou s·cja, aos 
"scg'llrac!os" ou "pensionistas", 

Os eliversos serviços ele bem­
e~tar ahrangem as seguintes ati­
vidades: 

Se[Ju'/'o Social 

1 - Apot:entadoria por Velhice e Pensões de Família (administra­
das pelo govêrno federal), 

~I - Desempl'êgo e Invalidez. 
3 - Aeidentes de Trabalho. 

Assistência Pública 

1 Assistência à Velhice. 
2 Assistência às Crianças Necessitadas. 
3 Assistência aos Cegos Necessitados. 
4 Amparo a03 Incapacitados para o Trabalho. 

1 
2 
3 
4 
5-

Proteção à Criança e à Família 

Adoções (colocação e supervisão) . 
Pensionatos (colocação e supervisão). 
Enfermeiras Visitadoras e Assistentes Sociais. 
Clínicas para Maternidade e Infância. 
Crianças Aleij adas. 

Do ponto ele "ista financeiro, fazeaclo-se a outra l1l'i:,'tade com 
pagamentos dos Estados e dos 
caneladas. 1\0 âmbito estadual, 
porón, os g()verllos dos Estados 
se vêem inclinados a assumir 

o C;O\'erno I'~ aci una! adota, e111 
geral, a política cle contribuir 
com cêrca ele metade do custo 
dos servIços de bem-estar, per-
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uma parte maior dêsses encargo., 
financeiros. Os serviços de se­
guros são financiados separada­
mente, por meio ele contrilJl1içfí.:::i 
dos empregados, dos empregado­
res e dos governos estadual e 
nacional, em proporções variá­
veiS, dependendo de caela ser­
ViÇO. 

Saúde e Y{'rrcaçllo 

N os Estados Unidos. os go­
\"'Tn05 cstadllais e locais SI") co-
11leçaralll a prcocupar-se C011l os 
serviços ele saúde pública, e a 
reconhecê-los como necess{lria 
at ribuição esp::cializaela elos ór­
gãos de govêrno, - muito ele­
pois que os serviços de instru­
ção pública haviam sido enca111-
pados pela autoridade estalaI. 
Essa nova atitude só começon a 
positivar-se a partir do início do 
século e e111 muitos Estados c1a­
Ü,. dos últimos vinte ou trinta 
anos. l\fais recentes, ainda, qtK~ 
os serviços ele instruç;ío pública, 
no plano estadnal, siio os de re­
creação, que aliás até hoje niio 
se reconhecem ainda, coll1plcta-

mente, C01110 atividad,: útil e jus­
ti ii,'únJ ele go\'êrno. 

(lo; departamentos estaduais de 
c;C{HJe púlilica, C01110 os ele U(,111-

e~tar, resultam, em muitos ca­
,;00. do sistema ele sull\'enções 
llacionaic:, ((\l'c exige requisitos 
lnÍnilllOs de organização, como 
condiçã() para recebimento ele 
an"ílio financeiro. Essa exigên­
cia de que haja um departamen­
to estadual, devidamente organi­
;:ado e ~lparclhaclo com o pessoal 
llC'_'·,·s<lrio. é particlllannente im­
portante no setor da saúde pú-
1,li<:a, por causa elo grande nú­
mero de :;cn'iços especializaelos 
que contam C0111 o auxílio do 
c; o \'C'rJ1 o Na::ional, caela um dê­
lc~; apr(l':ac1o e financiado sepa­
r;!clamcnte (22). 

~\O campo ela saúcle púhlica, 
cc:i.-tcl11 organi;-::ll:ô,::s especiali­
Z;l(!aS p;tra servil;os de pesquisa, 
prn'cilç;[o e tratamC'nto (Ie tu­
herculose, cúncer, c10enças vené­
reas. saúde me11tal, sa'úde ill~ 

f,tntil. contrtlle de poluiçào de 
úgua c higiene industrial. 

(22) Essa mesma política de estimular o desenvolvimento de 
planos gerais mais eficientes, por meio de auxilio especial às suas 
diversas partes, oeorre comUlYJellle 110S E"tados Unidos e tem sido 
aplicada, em escala mai" restrita, !lO ('<lll1pO da educação, da previ­
dência social e das obras públicas, 
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A mais importante das ativi­
dades diretas dos governos es­
taduais na execu~ão de servi­
ços de ~aúde diz respeito à saú­
de mental, problema qt1'c exige 
aparelhamento dispencliu:;u e 
serviços profissionais altamente 
especializados. Infelizmente, e111 
muitos Estados, o programa C011-

siste geralmen t'2 em internar os 
doentes e deficientes mentais em 
instituições oficiais superlotaelas, 
atribuindo-se mais importància 
à sua custódia do que ao trata­
mento e recuperação. Entrdan­
to e embora com certa morosi­
dade' muitos Estados vão me­
lhorando a "ituação, à medida 
que essa questão se torna mais 
conhecida e melhor compreendi­
da p'do público. Para apreciar a 
extensão elo problema, basta le­
var-se em conta que, e111 alguns 
Estados maiores, o número dos 
pacientes de hospitais de doen­
ças mentais é da ordem ele 40 000 
a 50000. 

Os organismos estaduais jú P2-

conhece111, e cada vrz em lllaior 
grau, que os doentes lllentais 
constituem U111 prohlema à parte 
elos deficientes ou retardados, 
necessitando as IK'ssoas e]e caela 
uma das duas categorias ele pro-

ce,sos especiais ele assistência e 
tratamento. 

Começa-se a compreender que 
llluitos doentes mentais podem 
curar-se, chegando ao ponto de 
ter alta elo hospital, mas conti­
nualll necessitados de observa­
ção e tratamento posterior quan­
elo reingressam na viela ela co­
l11unidacle. Para atender a êss'~ 
problema, alguns Estados cria­
f;im clínicas de higiene mental, 
aparelhadas ele médicos, psi(lt1ia­
tras e assistentes sociais, 

Quanto aos deficientes ou re­
tardados mentais, verificou-s'~ 
que muitas clessas pessoas podem 
ser trataelas mais conveniente­
mente em casa, embora com o 
auxílio ela comuniclade. Vai au­
mentanclo o nÚ111ero de Estados 
onde novas l,~is atribuem às es­
colas públicas o encargo de man­
ter c1asces especiais para os re­
tardados que possam beneficiar­
se ele instrução ministrada em 
aula. Em alguns Estados, há um 
servi~o ele consultores especiais 
(assisÍ('ntes SOCiaIS psiquiátri­
cos) que se incumbem cle ajustar 
COlll as autoridades e os pais, ou 
cí rculos de pais, medidas ade­
quadas à solução dos problemas 
elos retardados e deficientes. 
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Embora os Estados, na maio­
ria, prestem diretamente algulls 
s~rviços regulamentares de saú­
de pública, tais como illspeção 
sanitária, contrôle de mulé"tias 
contagio,as, serviços de higiene 
mental, educação sanitária e hi­
giene indnstrial - os servicos 
~liretos ele saúde pública em ge­
ral estão a cargo dos conclados, 
ou de distritos especiais que 
compre·;:nclelll vários combelos 
vizinhos. 

Tornou-se praxe, em llluitos 
Estados. oferecer um incentiyo 
financeiro às cidades pequenas, 
C01110 estímulo para trans f e;-i rem 
a responsabiliclade dos serviços 
ele saúd·;: pública a um condado. 
ou a U1ll distrito sanitário, O 
processo adotado te111 sido a au­
torização, aos condados, para 
tornarem extensiyos às cidades 
todos os serviços sanitários nor­
mais (23), às expensas do con­
dado, e ao mesmo tempo a esti­
pulação ele exigências relativas a 
11111 determinaelo mínimo <k po­
pulação, para que as cidades pos­
;;a111 malfter departamentos ele 

saúde independentes. Essa con­
dição, aiiús, é inclispensúyel p~ra 
que tel1ham direito a participar 

das sn])yen6"íci distribuídas, co­
mo jlor excl;lplo as (10 Plano Fe­
deral-Estadual de COl1t! ôlc e 
COl1stnH:ão dei! oSÍJilais. 

Rccrcaçllu 

i\tualll.~'nle. a il1flul'l1cia da 
maioria d()s Estados 110 setor da 
recreacão ~ú se faz sentir na me­
dida el'l1 que mantêm 'c aclminis­
tram parques ou sítios de diver­
são, C01110 praias, florbtas, ou 
terrenos púlJ!icos para acampa-
1l1ento. De modo geral, a recrea­
ç;;o é consiclerada f unção local 
ou municipal (com exceção das 
eTand~s florestas ou parques 
franqn'2ados ao jJúUico e achni­
lJistrac10s pelo Govêrno Nacio­
nal). Entretanto, depois que cer­
tts modificações do:, h~l!Jitos so­
ciais facilitaram a toc1o~ os laze­
res mais prolongados, pela redu 
c:'io das h-oras de trabalho, e me­
diante CO~itU111CS mais liLerais, 
elmo o direito a férias remU'le­
radas, os Estados vêm ampli:l11-
elo cada Y'2Z mais os seus servi­
ços de recreação. Alguns man­
tém pequenos departamentos ou 
(,ol1lissões de recreaçiio, que ofe­
rece111 ~'.os membros ela cOll1uni­
dade assistê!lcia informativa, na 

(23) A expressão 1/ormais abrange em regra os serviços espe­
cificados nas disposições da lei estadual. 
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ebburação e (k~ell volvimenio dc 
melhores proglC\mas ele recrca­
ção. Em vúrios Estadu:i, os dis­
t rilus e:;culare,-; locais foram au­
turizados por lei a proporciunar 
facilidades recrec:ti\'as às escolas 
púhlicas C01!luns, durante o ano 
inteiro, e a instituir uma pequc­
na taxa adici()nal para auxiliar o 
pagan;,,'mo do pessoal necessú­
rio à fiscalização e orientação 
dê:~c ~cJ'\'iço. 

Alguns dos Estado, mais 
progre:;:,istas usam as ati\'idades 
rccrcati\'as como parte deIs pla­
nos correcionais cios delillqüen­
tes j II "ell i s, em in sti tu içõcs e co­
ltiniZls. Também a tcrapia rc­
c··~'ati \':1 vai gallhZl1](lo terreno 
COillO parte importante cios mé­
todos c1e tratamento na,,; insti­
tlliçõe .. ; () ficiais para cI,lclltes 
LlclltaÍs. 

Aplicação da lei, proteção e 
sistema penal-penitenciário 

/l/'licaç(Ju da lei 

f:~te "elor de atividade é tão 
antigu (luanto os próprios Es­
tatlus e envulve funções que são 
S~'l1lprc a~ prim::iras C0111 'lue se 
ocupam as sociedades organiza­
elas, em (IUalqucr plano de go­
vêrno. Até hú pouco te1l1po, ele-

las se clesillCU!l11Jiam privativa­
mente as unidades de govêrno 
lucal, embora agindo pelos Esta­
dos. I tuje, poré:1l1, os trl:S 111a-
11()~ de: gc)\'êmo cIos Estados 
Unidos têm uma atuação im­
portante, nesse terreno. 

Tradicionalmente, as cida­
des c os condados sempre man­
ti \'C'ram fôrças policiais, as das 
gral1des cidades sl1perintenclidas 
por um chefe de polícia ·e as dos 
condados, por um xerife. Cada 
uma dessas autoridades sempre 
teve sua própria "fôrça", e ai da­
qucle que deixasse de reconhecer 
e observar os limites da jurisdi­
t;ão cIo outro! Entretanto, o gros­
so rIa legislação aplicada pelas ci­
dades e pelos condados sempre 
emanou elos Estados. Em outras 
pala vras, t'êmos aqui um exce­
lente exemplo do que é tradicio­
nalmente considerado boa admi­
Jlistração pública nos Estados 
Cnidos: lei, política e regula­
lllentaç;'io a cargo do govêrno es­
tadual; administração a cargo 
do-; govcrnos 11lunici pais. :No to­
(ame à aplicação da lei, porém, 
COIllO ali:'ts em outros setores, 
(',;~a c]ucstão de limites de juris­
cIi(:~lo das várias unidades cio go­
"êrno, hem C01110 a da mentalida­
de acanhada e bairrista com que 
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resoh'j ::1 (l probiul1a. aca1)()l1 
tonLlndo nc;'es~árias i:: ivi(lades 
polici~is cacb \'ez mais efetivas, 
tanto d., :'ovêrno esudual como 
do fedual. 

Para começar, o Govêrno Na­
cional tem naturalmente a obri­
gação de fazer cumprir su;cs pró­
prias leis. Além disso. para su­
plemeutar a atividade legis[eran­
te estadual, tem decretado uma 
série de leis que norlllalmente 
recairiam sob a jurisdição dos 
governos estaduais, se não fôsse 
a circl1nstància de haver a vida 
moderna criado problemas ele 
<1Vlicação ela lei ljue trallsccll­
dem as fronteiras dos Estados. 
Essas leis, supletivas de legisla­
ção que, em princípio, caheria 
aos Estados, têm. na maioria, 
decorrido do exercício dos po­
deres conferidos ao C;ov':'rno .1\a­
cional para regular o comércio 
interestadl1al e para manter com 
exdusi\'irlade Ulll sistema ele cor­
reios. 

As ati\'iclacles do Estad() para 
fazer c\1ll1prir a lei têm sido or­
g:uliza<las, principalmente nos úl­
til1lOS ano:', em f l!lH;ÜU ela maior 
intensidade e divebificaçüo d·~ 

ocorrências ele tõda espécie, so­
bretudo a criminalielade. 

N'l seu trahalho ele fazer CUI11-

prir a lei, os Estados cooperam 
e"treitame!lte com illstitui[~ões k­
clerais. como o F. 13. I.. o 
Sel'\'iço ele J migração e .1\ atu­
ralização, a Delegacia de Im­
postos sôbre Bebidas Alcoólicas, 
a Delegacia de ROldas Internas, 
o Serviço ele Defesa da Costa, 
os Correios e o Serviço de Re­
preCisão de Tóxicos. Entretan­
to, a principal responsabilidade 
na execução das leis nacionais 
cabe aos próprios tribunais e ao 
próprio pessoal C!O Govêrno Na­
cional. Acham-se lotados e ser­
n'm !lOS Estados promotores, 
inspetop;;s e delegados distritais 
elos diversos órgãos federais en­
c<,rregados de velar pelo cum­
primento ela lei. Em matéria ele 
serviços policiais, uma elas COI1-

tribuÍ\;ões mais importantes que 
() Govêrno .0Jaciollal presta aos 
Estados consist'2 nas informa­
çõcs fornecidas pelo F. B. I., 
;Jtravés de seu serviço nacional 
(ie dactiloscopia, pósto à clisposi­
çüu ela,; reJlart içõcs estadnais ele 
polícia e rúpidamcnte transl1liti­
(ias por meio ele teletipo. Ou­
t ro sen-iço ele granck illlportàn­
cia é o proporcionado aos poli­
ciais cios c:itaelos e municípios 
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pela Academia de Instrução Po­
licial elo F. TI. r. 

Orgâni~amente consideradas, 
as atiyidade" estaduais destina­
das a manter o império da lei 
manifestam-sf' sob duas formas: 
uma fôrça polic:ial completa, res­
ponsáy·cl pela ordem nas zonas 
rurais do Estado, e patrulhas ele 
trúfego, (iue puliciam as rodo­
vias estaduais. Esta é a situação 
em cêrca de tr(:5 quartos dos 
quarenta e oito Estados. ~,; os 
restantes, a políci;, estadual C0111-

ri)e-se apenas ck inspetores de 
trM ego rodoviário com a auto­
riclade limitada a infraçô·~s ele 
trúfego nas estradas. 

Além dos memhrcs uniformi­
zados da polícia estadual e dos 
i1~spetores de tráfego rodoviá­
rio. quase toclos os Estados man­
têm repartiçôes de regi.stro. iden­
tificação e comunicaçí)es. para 
suplementar os s-éTviço:i assegu­
rados pelo F. 13. I. 01ltrossim, 
mantêm delegacias de itlvestiga­
ção para cooperar com a polícia 
local, na captura de criminosos, 
Essa atividade policial de natu­
reza civil, 110S Estados, é. em 
muitos casos. dirigida, ou pelo 
menos coordenada, pelo Pro­
curador Geral, que p~(k~ scr ou 
nito de nomeação do Coyenn:Jor. 

Protcçüo 

1'\ este título enquadram-se. nos 
governos elos Estados, as ativi­
(bdes ela milícia estadual ou 
(',uarcla Nacional, e as de' pro­
teção contra o fogo, 

A ,c;narcla nacional, em épo­
cas ele guerra. 0\1 ele ação mili­
tar conçôlx'rc. poele ser C011voca­
d,a para serviço ativo, pelo Pre­
sH!cnte dos Estados Unidos. e 
l,lessa hipótese passa a ser parte 
l11tegrante elas fôrças militares 
tJa:'io~lais, Em tempo de paz, a 
pnnClpal funz:ão ela guarda na­
cional é manter a ordem em 
\"lllcrgências como insurreições, 
tUl1111ltos. ou quaisquer pertur­
lJac;õ~s gTa ves da ordem interna, 
DO g'ellcro das q\1e elecorrc-:n às 
vezes (le greves, locltouts e ou­
tros tipos de C011 flito entre em­
pr-:?gac1os e empregadores, A 
Guarda :-.J acionai é tam h é 111 con­
vocada para prestar a\1xílio em 
casos de catástro f es C01l10 inun­
dações. grandes incêndios e ter­
remotos, 

Em todo, os Estados. o Go­
vcrnador é o ,comandante-em­
chefe da Cl1arda Nacional no­
meando por direito todos o~ ofi­
Ci:l,is: mecliaute reco1l1·~ndação do 
()j l(,lal mais grad\1ado, que é o 
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comandante geral. As despesas 
com a 11lélllutençào da C\1anb 
N aciona! cabe essenciall11ent~ "O 

Estado, exceto cIuando em cefi'Í­
ço nacional, mas o CO\'2rnO 
N aciona! contribui, f olllccendo 
equipamento e provis';'e,-;. i\ ex­
pedição cios regulamentos h:1Si­
cos e manuais de instruçfto COlll­

pete ao (;ovC~rno N acio:lal . 
Em cêrca de três ql1artus do:; 

Estados, há inspêtores estac1uai:i 
do Corpo ele Bombeiros, que 
exercem fun;.;i)es ele ill\'C.\tigaç;io 
e suplclllcntam os curro~ de 
hombeiros locais, nas cidades e 
condados. Em número reduzi­
do, êsses funcionúrios <:'staríl1ais 
investigam casos de -"l!:cpeita de 
incêndios criminosos e f'-e'lüen­
temente inspecionam estruturas 
das zonas rurais, para deknni­
nar medidas ele prevenl;fto C011-

tra o fogo. 
Em algulls Es1ados d() (ks(c, 

o inspetor estadual do Corpo de 
Bombeiros tem importantes fun­
ções de comanclo, C01110 principal 
respon,,;'l\Tl pela prevenção de 
il'cênclios e pela repressão cL ati­
viclades prej udiciais às florestas e 
parques estaduais. Pode P2cru­
tar grandes contingcnte . .; de 
bumbeiros, na lllerlidCl cm que 
as circurtstâncias o exijakll" ,e 

coopera C0111 as fôrças de ]!!"I)te­
Ç;[IJ contra o fogo lllanticlCls pelo 
~;'cryi,~o Florestal clo~ Estado" 
Cni :;os, bem C01110 as acll11inis­
t r~!(J),é', du,; p:lrClues naciéJnais e 
rlu_' cu:-pos ele bOllllJciros locais. 
A supcnieilo e a clirec;ão das 
a t i \i:~adcs de prote(JLO C011 tra o 
f()!~-o ~ão confiadas, às vêzes, em 
ccrto; Estados, a U111 inspetor 
llOl11('ZHlu 1'(']0 Co\'cnnc!or IJara 
c1;.;· fiar um departamento e.'ita­
dlnj ekdicac\u eSlr'cial:mentt: à 
r'l(ltt'1 1.l; ]lUU!10S C~lS()S. sflo atri­
lmídas a del'artillllCl1to que te1l1 
f l1l11.;iícs mais ,ul1Jllas. como a 
Secretaria ele Agricult ma. 

5;is! (' mo í'{'jwl-te ni te J1ciúrio 

L\a maioria dos Estados, as 
]'"s:;oa5 condenaclas por trans­
gress(les da lei Cllll1pre1l1 a pena 
ali submetem-se à medida ele se­
gl1rall<;él em estahelecimentos da 
cida(k ou cio condaclo, se a inira­
çf!o é ele pouca 111011ta e o períudo 
ela puniçüo inferior a um ano de 
prió';'.o. Tr:l(;mc!o-se ele trans­
gress~() mais gra\'C', o govêrno 
edadl1al assume a res]Jonsahilida­
(It da aç;lo penal (:' dispõe, para 
l~se fim, de seus próprios recur­
sos e senic;os. () prolJlelllCl pC'ni­
tC!lci;'trio estft evidentel1lC'nte rC'­
l"ciollado de p':rto C0111 o ela apli-
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caç~o da lei. Além do mais, 
11uma e noutra (luestão, o Co­
verno X acionaI se incumbe dos 
casos de condenação (FIe res11l­
tam cle suas próprias leis e de­
correm das atividades que êle 
próprio desemjlenha para f aZ:2-
h,.S cumprir. 

Um dos aspectos mais cons­
trutivos ela repressão à delin­
qüência, especialmente à clelin­
(lI:iência juvenil, é o trabalho que 
,"em sendo realizarIo, ell1 COIl1U­

n;(hdes esclarecidas, pelos COIl­

selhos coordenadores, constituí­
dos de representantes do Juízo 
de l\lenores, do departamento 
policial, das instituições de hell1-
e!'tar social, de clubes (I\otary 
Cluh, Kimanis Cluh, Sions Cluh, 
etc.), de igrejas e organizações 
religiosas para a juventude, ele 
e"colas e ele Clllprê'sas comer­
ciais, bem C01l10 ele médicos e 
psicólogos. l'rocnram identifi­
car as causas c1e delinqüência 
individual e cortá-las pela raiz. 
Usam-se processos como confe­
rências, consultas e recomenda­
ções. Os encargos de assistên­
cia, supervisão c apresentação de 
relatóri"s são atrihuídos a de­
terminarias organizações e incli­
vídtlos. Os conselhos coordena­
dores assumem tamhéll1 a res-

ponsahiliclade de recomendar e 
patrocinar planos de ação desti­
ll;::f!OS a eliminar as condições 
~ociais desfavoráveis, porventu­
r8. cxistentes na comunidade, e 
'1(, mesmo tempo promover as 
atividades sociais e recreativas 
C[nc se tornem aconselháveis. 

l\f t1itos Estados têm reforma­
tórios para ll1ulheres delinqüen­
t ts. Bem assim para criminosos 
do sexo masculino. Entre os 
prec;os nessas instituições, há 
11l1la grande proporção de de fi­
c;entes mentais e de pessoas que 
constituem casos de perturbação 
emocional, para os quais rara­
nleJ~te existem as necessárias 
oportuniclades c1e assistência e 
tratamento. Em tais situações, 
claro que se impõem reformas 
drásticas. 

Um dos mcios mais eficazes 
p;:ra a reahilit'-lção de transgres­
sores, principalll1t'l1te se primá­
rios, é o livramento condicional, 
110 j e consagrado pela legislação 
e até certo ponto aplicado na 
maioria dos Estados. ~ os casos 
em que a lei estadual o permite, 
o juiz pode decretar suspensão 
da pena e suhstituí-la pelo livra­
l11('nto condicional, determinando 
qllaisquer comliçõcs de hoa con­
cluta que possam parecer ade-
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quadas e úteis. O maior pro­
blema do livramento condicional 
consiste na supervisão e 110 con­
trôle eficazes que se possam exer­
cer sôbre os pacientes. Isso exi­
ge numerosos funcionários su­
pervisores, devidamente prepara­
dos para a função. O livramen­
ti) conc1icional tem produzido 
bons resultados numa extraordi­
núria quantidade ele casos, ap':­
s~r da sohrecarga do trahalho 
dos supervisores e do mínimo ele 
contrôle que ainda se exerce. 

A administração das pris()es 
e~tacluais é geralmente descen-
11 alizac1a, com um superinten­
dente ou diretor à testa de cada 
instituição. As questões de or­
g:l11ização e orientação geral são 
freqüentemente entregues a uma 
comissão ou conselho penitenciá­
rio, de nomeação do Governa­
dor. O diretor estadual de pri­
sões ou casas de correção age 
como autoridade executiva do 
conselho e, além disso, pode 
exercer certos contrôles adminis­
trativos diretos sôhre orçamento, 
nomeações, questões de pessoal, 
normas de ação, arquivos e rela­
tórios. Mas é a comi~~são ou 
conselho que, reunido, recebe e 

decide os casos de livramento 
conclicional. 

em dos problemas mais difí­
ceis num regime penitenciário 
cc,nstrutivo é a instituição de tra­
balho remunerado para os pre­
sos. Considerando '1ue o traba­
lho executado nas prisões é re­
munerado com salúrio nominal, 
os bens produzidos pelos presos 
poderiam fazer concorrência des­
leal aos produzidos pelos traha­
lhadores. As grandes organiza­
çiJes sindicais estão constante­
mente alerta para evitar qual­
qt:er competição ao traballlo li­
\'re. Em conseqüência dessa si­
tuação, o trahalho nas prisões é 
gualmellte restrito, por leis es­
t:lc1uais, a certas atividades que 
enumeram, tais como a fabrica­
ção ele placas ele licenciamento ele 
automóveis, recipientes para pro­
dutos agrícolas e manufatura cle 
artigos cle artesanato ele vários 
t:p05. Além disso, em alguns Es­
t~lelOS, permite-se aos presos a fa­
Lricação ele móveis e utensílios 
para instituições educacionais e 
outras instituições públicas, e a 
produção de alimentos destina­
dos ao COIl SUl1l0 em estabeleci-
111entos estaduais (24). 

(24) A obra de AUSTIN F. McDoNALD, American State Govern­
ment anel Adrninistratioll (Thomas Y. Crowell Company, Nova York, 
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Em geral, os poucos Estados 
em que lü autoridades especial­
n:ente incumbidas da delinqüên­
cia juvenil, só aceitam os casos 
qnando êstes transcendem a ju­
risdição ou os recursos das ins­
tituições municipais. Na praxe 
consagrada pelos juizados cle me­
nores, o primeiro passo é () exa­
me, o diagnóstico e a classifica­
ção, seguindo-se o encaminha­
mento para custódia e tratamen­
to. Os menores de diferentes 
idades são destinados a organi­
zações várias. Estas, na medida 
do possível, localizam-se longe 
elos centros populosos, muitas V(~­
zes soh a forma de colônias flo­
restais ou de fazendas. Leva-se 
em conta a necessidade de tra­
balho, recreação, esportes e vida 
social. São liherais as condições 
para livramento condicional em 
virtude de boa conduta, ao caho 
cle um prazo mínimo de deten­
ção. O regime cle supervisão (los 
menores delinqüentes, durante a 
liberação condicional, é um pou­
CG mais ade(lUado do (lue o usa-

elo em relação aos adultos, sendo 
l"voáveis os resultados alcança­
dos pela meia dúzia de Estados 
que têm adotado, clurante os úl­
t:Inos dez anos, medidas especiais 
para coihir a delinqüência juve­
!lil (25). 

Obras públicas, estradas, 
planejamento e con­

servação 

Obras ln:úlicas 

Um dos setores mais popula­
H'S da atividade dos governos es­
t;:c1uais é o das obras púhlicas e 
construções. O povo sente imen­
:'.0 interêsse pela construção de 
e~traclas e rodovias que aproxi­
lllam a propriedade agrícola do 
ll~ercaelo. a cidade da cidade e a 
região ela região, dentro de um 
Estaclo. A construção de uma 
enorme reprêsa e de uma intrin­
c~,cla rêcle ele ahastecimento cle 
<Íg;ua, ou ele eletricidade, tem re­
sultaclos concretos, (lue denotam 
lJrogrcsso, e isso torna relativa­
mente fácil ohter do legislativo 

1950), págs. 456-484, contém um bom estudo geral sôbre o sistema 
penitenciário no govêrno estadual (os Estados Unidos. 

(25) O Estado da Califórnia tem mantido a liderança dêsse 
movimento e disp~e de uma organização excelente. Para melhores 
informações, consulte-se California Youth Authority Progress Report, 
1948-1952 (California State Printer, Sacramento, Califórnia). 
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as necessárias verbas. A cons­
trução de escolas também des­
perta interêsse do público. Cons­
truir coisas influi no espírito 
criativo do cidadão. Nos Esta­
dos Unidos, como em tôda par­
te, os especialistas e técnicos em 
planejamento e construção cle 
grandes obras gozam ele alto con­
ceito popular. A tecnologia, ex­
pressa na execução de melho­
ramentos públicos necessários, 
ElUito prestigia o govêrno. 

Os Estados têm operado 
com intensidade no planeja­
mento, construção e ll1an\1ten­
Ç;10 cle estradas, reprêsas, canais, 
escolas, aeroportos e obras cle 
conservação. Em tôdas eSéias 
atividades, sempre se l1laniíestam 
U111 máximo cle apoio público e 
11111 mínimo de controvérsia. En­
tretanto, no tocante a certos ou­
tros planos e projetos de cons­
trução, como a demolição de cor­
tiços, a construção de habitaçõ~s 
populares e a instalação de usi­
['as de energia elétrica, a situa­
ção tem si.do exatamente a opos­
ta. A aceltação pública elos pla­
nos técnicos e de construção pa­
rece depencler, portanto, elo cam­
po de atividade e da proporç~w 
em que nêles já esteja interes­
sada a iniciativa privada. 

Fslradas 

Contado em dólares e centa­
vos, o dinheiro gasto C0111 estra­
elas de rodagem perfaz muitas 
vt~zes a importància gasta pelo 
Estado com a soma de tôclas as 
outras obras públicas. K os últi­
mos anos, alguns Estados têm 
destinado grandes verbas a ou­
tros planos de construção -
W!i10 escolas púhlicas e rêdes de 
abastecimento de ~wua - mas 
globalmente, a maio: despesa do~ 
Estados ainda é com roclo"ias. 

Em matéria cle estraclas, como 
em outras f1lnções já mCllciona­
(bs, os Estados trabalham em 
c~treita colahoracão com o Go­
yêTllO 1\ acionaI, 'de um lado, e 
com os seus próprios governos 
l111111icipais, de outro Iaelo. 

O (~()vrrno Nacional ma1ltém 
desde 1916, um plano c1e auxílio~ 
federais, que tem sido collstan­
temente ampliado, à meclicla CIUC', 
C()Jll () correr elos anos, vem ad­
qllirindo maiores proporções o 
problema do transporte rodoviá­
rio. À atual sessão legislativa elo 
C ongresso, o Presidente enviou 
UlJla lllensélgclll eshoçando um 
vasto plano de l1()\,as e illlportan­
tts ativiclades rodoviúrias, desti­
l1<,das a estender-se pelos próxi-
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mos dez anos, na base ele coope­
ração ftderal, estadual e muni­
cipal. 

N o vigente programa con­
jt!nto de construção ele grandes 
estradas de rodagem, a partici­
pação elo Govêrno Kacioml C0111-

preenele subvenções aos Estados, 
púra os seguintes tipos ele es­
trada: 

1. As grandes estradas ele ro­
dagem estaduais, enquadradas no 
Sistema de Auxílio Federal, li­
gando os maiores centros urba­
nos elos Estados, bem C01110 a 
maioria das cidades C0111 pOjlU­
h~ção de 5 000 habititntes, ou 
maIs. 

2. As do Sistema )J aciona! 
de Estritdas Interestarluitls, G)111-

preendell(lo Ulll total de cêrca cle 
fiO 000 Cjuilt1111etros e ligando ttl­
elas its principais áreas metro­
polititnas do país e nov~l1ta por 
cento dits cidades C0111 11111a po­
pulação superior a 50000 habi­
tantes. 

3. As principais estradas se­
cundárias e subsidiárias dos Es­
f::dos, enCJuadradas no Sistemit 
Secund;úio cle Auxílio Federal, 
jtintamente com os citmin!Jos ru­
rais de livre tr<Ínsito e its viits 
de trftfego dos ônill11s ebs esco­
las públicas. :Rsse sistema abran-

gc aproximadamente 600000 
(luilômetros. 

O plano de construção de es­
tr"elas de rodagem do Govêrno 
Naciona! está soh a direção do 
Departamento de Estradas PÚ­

blicas do Estados Unidos, da Se­
cretaria de Agricultura. Êste ór­
gi"'tü "isa especialmente à partici­
pação no planejamento elos sis­
temas de estradas de rodagem 
e~:taduais e não intervém de ma­
neira alguma nas obras de cons­
t~ução pràprial11ente ditas. Im­
põe, entretanto, certos requisitos 
mínimos. tanto para os planos e 
a construção elas estradas e es­
truturas correlatas, como para o 
tritçac!o. Além disso, o Govêrno 
l\T aciona! sempre insiste na cria­
ç~o e manutenção cle departa­
lllent()S estaduais de estradas de 
rodagem. 

:\,' a grande maioria elos Esta­
dos, o departamento cle estradas 
é chefiado por um diretor de no­
J11eação do Governador, assisticlo 
por uma c()]11issão e;;tacJual de es­
tradas, ct1jas principais funções 
c()11~;iste1l1 em aplovar ou desa­
proyar as estradits que se cogitit 
(1(' incluir no sistema estadual e 
(kterminar-Ihes itS prioridades. 

Os (lepitrtamentos estaduais às 
\"tzes constroem diretamente as 
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estradas, usando para i~so tl'a­
balhaclores do Estado e equipa­
mento de propriedade estadual; 
mas o processo mais comum é o 
da empreitada, A conservação fê 

o reparo são feitos geralmente 
]lor turmas de trabalhadores do 
Estado, sediadas em cent ros dis­
tritais distrill11idos pelo territ(J­
rio estaduaL 

As estradas de rodagem es­
taduais siio financiadas por uma 
série de impostos que il1cicbn, 
n2, maioria, sôbre l11otori.,tas e 
proprietários de veículos, ,:\1 uito 
rnais importante que os outros, 
C01110 fonte ele recursos, é o il11-
pôsto sôbre a gasolina e comlJl1s­
tíveis em geral. Outras renclas 
provêm da emissão de títulos, 
das licenças de veículos motori­
zados, das taxas de pêso, e dos 
impostos cle emplacamento e de 
vendas de veículos. 

Afora as despesas que êles pró­
prios realizam com as estradas 
de rodagem estaduais, os E~ta­
dos, em geral, ainda dístrilme111 
com seus condados e cidades 
lima parte do 1110ntante das 
receitas arrecadadas e vinculadas 
às rodovias. A distribuiç~lo faz­
~e mediante uma fórmula cuida­
dosam ente elaboraeb para a~se­
gurar uma parte eqllitaliva e ra-

z(jivcl aos governos municipais, 
em relação ao Estaclo, e às ci­
ch,des em relação aos condados. 

í'lancja1l1cnto e c01lservação 

O" serviços de planejamento 
e conservação, nos Estados, n:io 
st:guem nenhum padrão unifor­
me. Dependem, em grande par­
tl', da distribuição, pelo paí", de 
cleterminadas riquezas naturais, 
como florestas, mil1érios, matas, 
terras de pastagem, águas, rios 
na vegáveis, portos e praias. E' 
ele importância vital para os Es­
tados a elahoração de planos para 
o desenvolvim"nto, exploração, 
uso e conservação de tôdas essas 
riquezas naturais, hem como do 
próprio solo. Em relação à 
n~aioria das riquezas naturais, o 
Covêrno Nacional também exe­
cuta um importante trabalho de 
planejamento e conservação. Em 
certos casos, os serviços são qua­
se inteiramente de natureza fe­
cleral, como por exemplo os de 
conservação do solo, que estão 
a cargo da Secretaria de Agri­
Cl1ltU1:a cios Estados Unidos, em 
colahoração com distritos locais 
de preservação, organizados cle 
acôrdo C0111 os preceitos cle leis 
eJaduais mais ou menos padro­
nizaclas. 
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N o Estado, os serviços de pla­
nejamento e conservação geral­
mente nilO são celltrali7~d(,s 

lluma só instituição; ao contrá­
rio, constituem parte integrante 
das fnnções ele muitos departa­
mentos e repartições. Nos pou­
cos Estaelos que tc'm órgãos de 
planejamento centralizados, a 
fnnção a êles atrihuída é essen­
cmllllcnte de compilação e divul­
gação de informações básicas, a 
par de uma certa coorclrnal;ão 
das atividades de planejamento 
elos departamcntos exccutivos. 
N a maioria dos casos, as ativi­
d"des ele planej0111pnto, nos Es­
t:tdos, se limitam aos pro~ralllas 
de construção ele obras púhlicas. 
E' esca~so o planejamento so­
cial, econômico, ou financeiro, de 
Eatnrl'Za ampla e sistemática. 

Regulamentação e proteção 
econômica 

Os p;'ogra1l1as de ação gover­
n:;111clltal para regular as at ivi­
(hdcs do comércio, da indústria, 
elo trahalho e ele outros grupos 
profissionais e ocupacionais en­
volvem, Cjnase sempre, serviços 
e regnlamentações especiais. É 
tlm fcntJmrl10 que se verifica il1-
e~tpendente1l1ente do plano de go-

v('rno - federal, estadual ou mu­
l:icipal. Além do mais, êsses pro­
gramas combinados de serviços 
c regulamentações especiais são 
extremamente complexos, não só 
pcrqlle o próprio assunto é com­
plexo, como porque entra em jô­
go uma verdadeira teia de ativi­
d;; rles inter governamentais. Pas-
5;11110S ao exame particular do 
l,rohlell1a no úl11hito dos Esta­
elos c da participa,ão dêstes no 
processo reg\1lador. 

COlllércio c indústria 

Os E"taelos começaram a ter 
atlla,ão destacada no processo 
regulador por causa das estra­
das d~ ferro e do serviço interes­
tadual, que estas prestam. Me­
diante a concessão de franquias 
e slllJvenções às estradas de fer­
ro, submeteram-nas a tarifas 
p;lra os fretes e regulamentos 
para os serviços. Conforme a 
prfttica dominante em caela Es­
t;:,do, os requisitos da regulamen­
tação res\1ltavam rigorosos ou 
hrandos, e em conseqüência as 
companhias diretamente interes­
sadas passaram a intervir fre­
qüentemente na política estadual, 
à8 vêzes ao ponto de exercerem 
domínio e contrôle geral sôhre o 
govêrno do Estado. As antigas 
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"máquinas políticas" dos gover­
nos estaduais, principalmente no 
Oeste, eram comumente clo1l1ün­
das pelas estradas de ferro, que 
outrora não hesitavam em exer­
cer direta e abertamente o COll­

trôle da política. Entretanto, com 
o tempo, os processos mudaram 
e as estradas de ferro se as~ocia­
ram a uma série de outros grn­
pos econômicos, que tinham 
idêntico interêsse em influenciar 
as diretrizes de regulamentação 
dos governos estaduais. 

Atualmente, na maioria dos 
Estados, verifica-se a união de 
grandes emprêsas industriais e 
comerciais, que procuram ditar 
a orientação econômica do Ec­
tado, pondo maior empenho em 
métodos indiretos de influir elll 
legisladores" amigos" do que em 
eleger seus próprios legi~laclores. 
Na maior parte dos Estados, es­
sa influência indireta, atrav(>s da 
pressão de determinados grupos, 
é considerada uma atividade po­
lítica legítima. E há quem f,l<~a 
tentativas para torná-la mais cla­
ra, por meio de exigências de re­
gistro e publicidade. 

Todos os negócios e indústrias 
adiante enumerados, cujas ativi­
rbdes afetam sohremodo o inll'­
rêsse público, estão hoje .~tljei-

tos a re~l1lamu1tação, pela lei es­
t;ldual, quanto aos serviços (lue 
"iío ohrigados a prestar e às ta­
rifas Cjue podem cohrar: compa­
Jlhias de transjlortes, companhias 
ele comunicações, companhias de 
seguros, bancos e outras insti­
tuiCí)C'S de crédito, companhias de 
g(l~o, oleodutos e companhias de 
cnergi:t elétrica. São apenas al­
gtlllS exemplos. cuja lista pode­
ria ser muito ampliada. 

Outro tipo de regulamentação 
comercial é o que visa a estabe­
lecer o chamado fair trade: 
a lei determina, em todo o Es­
t,lclo, preços mínimos uniformes 
para revenda de artigos paten­
teaclos, desde que tais preços se­
j:l1l1 fixados, mediante contrato, 
por \1111a certa percentagem ele 
procl\1tores. A fixação de preços 
por êsse meio é comum, em 11ll11-

tos Estados, para artigos padro­
nizados que sejam ohjeto de pro­
paganda em escala nacional. Da 
1~1C'S11la forma, muitos Estados 
proibem vencias abaixo cio custo, 
a ni'io ~;C'r em condições previa­
lliente estipuladas. 

Entre outras ativiclades regu­
ladoras elo Estado, nos setores 
d,] illclÍ1:;lria (' do comércio, são 
COllltlJ1S as seguintes: 
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1. Leis de fiscalização ele 
alimentos e remédios, que esta­
belecem medidas ele repressão à 
venda de produtos adulterados 
ou perigosos e estipulam padrões 
e procedimentos para o comércio 
de drogas e remédios. 

2. Leis de proteção ao pú­
blico, contra fraude nos anún­
cios em geral e particularmcnte 
contra fraude na cotação e ven­
d" de títulos. 

3. Leis de usura, que limi­
tam as taxas de juros cohráveis 
por diversos tipos de institnições 
de crédito. 

Profissões e oClIpações 

As leis estaduais que regulam 
u exercício das profissões e de 
determinadas ocupações asseme­
lham-se, pelo menos nnm senti­
do, às leis que se aplicam à in­
dústria e ao comércio: tem como 
objetivo a regulamentação do 
t;po e qualidade do serviço pres­
bdo, por meio da definição e 
c.hrigatoricdade de certos requi­
sitos que determinem a compe­
tência para prestá-lo. Entretan­
tu, não tentam regular os pre­
,os da prestação de qualcluer ser­
viço. 

Nessa f{nestão de qualifica,ão 
profissional, o principal mcio de 

cCl1trôle é o licenciamento indi­
yidual, baseado em exames. 
Existem geralmente conselhos 
estaduais independentes para ca­
da principal profissão ou ocupa­
Ç20. Num dos grandes Estados, 
o número de profissões e ocupa­
ções sujeitas a licenciamento ex­
cede de vinte e cinco. 

Como foi observado com refe­
rC'l1cia à indústria e ao comércio, 
os intert'sses especiais das pro­
fissões e ocupações constituem 
preocnpação direta de organiza­
ções cle âmhito estadual, que 
agem e falam por elas em ques­
tões legislativas e de administra­
ção pública. Os elementos qne 
trabalham junto aos legisladores 
siío tão numerosos, tão ativos e 
tão eficazes na defesa dos inte­
rê~scs dos médicos. advogados, 
corretores de imóveis, empreitei­
ros c empregados de salões ele 
heleza, quanto os que agem em 
fJvor cios hancos, das estradas 
de ferro e elas companhias cle Sé'­

guros. 

Trabalho 

A política e os serviços elos 
governos estaduais em relação 
ao trabalho começaram a adqui­
rir importància paralelamente a 
certos movimentos em prol do 
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bem-estar social que objetiva­
vam alcançar a outorga de ki~ 
de segurança para o trallalLa­
dor e higiene nas fáhricas, ele 
regulamentação do trahalho in­
fantil e de limite do número ele 
horas de trabalho para mulhe­
res e menores. Mais tarde, o 
principal setor de atividade f'S­

taclual passou a ser o do ~egllro 
contra acidentes de trahalho. D~'­
pois, entre 1930 e 19-tO, com ;1, 

generalização da crise econôllli­
Cel, os esforços se conccnt 1'a r;:. '11 

em planos de segnfo contra o 
desemprêgo, criação de scrvi\,:os 
públicos de colocação e encami­
nhamento ele trahalhadores, leis 
destinadas a fortalecer a posiç:ío 
coletiva elo trabalhador para J:(:­

gociar seus interêsses e para a 
estipulação de bases mínimas {!c 
pagamento na indústria, geral­
mente concretizadas em salário­
hora. Mais recentemente, os tra­
balhadores têm feito grandes es­
fCf(~oS para manter as vantagens 
sociais e econf1l11iras VI akanca­
das, para firmar \1111 5istema {!c 
sal[lrio anual garantido e 1Xlr:l 
ôesenvolver serviços de aprendi­
zagem e prenaração técnica, com 
o auxílio dos Eshr10s e ai 1';1'.-(, 

de seus d"parta111cllto'i de <:du­
cação. 

Em todos êsses programas, as 
atividades dos governos esta­
duais são intimamente re1aciona­
(las com atividades sC111el11,:nte5 
ele' Govêrno N acionaI. U11l ou 
antro assume importância c1omi­
lJante em determinada situa<;;lo, 
dependendo do caráter estadual 
[;1; interestadual ela ati viclaele, 

Efconhecendo a illlPortúncia 
(;0 btor trahalho, "úrios Esta­
dos centralizaram todos os prin­
cipais ~erviços para o trabalha­
dor liUI11 só úrg:ío, instituído e111 
(:epartamcnto de importúncia 
cql1i'.'a lente à elos departamentos 
j(t tradicionais, como os de Agri­
cultura, Comércio e Obras PÚ­
blicas. 

N o âmbito do govêrno esta­
(1t;al, as questões tralJalhistas ge­
ralmente são conduzielas por co­
missões políticas estaduais dO:i 
tr('5 principais grupos sindicais 
- a Federação Americana elo 
Trahalho, o Congresso ele Orga­
nizações J nell1striais e as Frater­
nidades elos Ferroviúrios. 1\s 
campanhas favoráveis a leis de 
proteção ao trahalhador se f~,ze111 
1'01' meio ele apoio a candic1atos 
ac' lfgislativo cstaell1;] I, influên­
ci:\ jl;111fl :105 l"gi"l:l,l(),<es e ati­
vidades edl1cativas {k~til1a{Lts a 
(;ar ao púhlico melhor (0111preen-
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são dos pro1Jlemas trabalhistas. 
C0111 relação aos representantes 
Il:1S assembléias estaduais, as or­
g~;nizações de trabalhadores ob­
servam, de longa data, a política 
de recollljJc}!.wr os amigos e cas­
tiuar os inimigos, nas ocasi()es 
ele eleição. Para êsse fim, entre 
outras coisas, mantêlll registros 
elas Yotações individuais em tô­
elas as questões trabalhistas im­
portantes. 

O interê:ise com que as OH'a­
Eizações ele trabalhadores p'I:0-
curam agora informar o público 
s(;bre os probLnns trabalhistas, 
ch;ta, e111 grande parte, do pe­
ríodo 1940-1950, quando hou­
ve tentativas, em muitos Es­
tados, para a aprovação de leis 
restritivas, proibindo obstúculos 
ao trabalho de pessoas não sin­
dicalizadas e limitando o direito 
de greve. Algumas dessas me­
didas foram aprovadas, princi­
palmente as sublllctiras à vota­
ção direta elo povo, pelos pro­
cessos de iniciativa popular 0\1 

referend1tm. 

/1tJricllltllra 

Entre os principais grupos eco­
nômicos, o da agricultura é, e111 
muitos Estados, o que tem rela­
ção legislativa e administrativa 

mais estreita com o govêrno es­
Ltdual. A posição privilegiada 
lhe agricultura, em face do go­
,,<::rno, data ele há muitos anos, 
elo tempo em que eram postos de 
Lelo fundos provenientes da ven­
da de terras públicas e especial­
l~lente reservados à criação de es­
cuIas estaduais de agronomia, 
llluitas das quais se tornaram 
universidades estaduais. Mais 
tarde, instituiu-se, na Secretaria 
ele Agricultura dos Estados Uni­
dos, o Serviço ele Expansão 
Agrícola, Cjue nos Estados é ad­
ministrado por intermédio das 
e~"Co las de agronomia. Local­
l1lC'nt~', o Serviço de Expansão 
é realizado por agentes munici­
pz:.is, por encarregados de de-
1~-onstrações a elomicílio, e por 
lideres ele grupos juvenis rurais, 
s(,h a supervisão geral de uma 
comissão agrícola municipal. 

Estritamente relacionado com 
c:ste, hi os serviços prestados por 
estações agrícolas experimentais, 
que também funcionam como 
p,"rte elas universidades ou das 
escolas de agronomia estacluais. 
T\ccehe111 todos subvençõó's elo 
Covêrno Nacional, bem como 
a\1~:ílio dos Estados. 

Outro serviço agrícola impor­
tante, a cargo ela Secretaria de 
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Agri('l:~ Lura elos Es,ar!os U !lidos, 
é o cle Constryação elo ~~olo, que 
funciuna atr;:1.\-és de ullla estrutu­
ra de cc1l11issões C:;i,cciais, em que 
se COll j ,lga1l1 os po 1 cres federal. 
estadual e municipal. 11m inter­
médio dêsse serviço, são pagos 
benefícios aos fazendeiros qne co­
operem, adotando determinados 
processsos de conservação e re­
cuperação do solo, inclusive limi­
tando a plantaç~lO de produtos 
já excedentes !lO mercado. 

Além dos três serviços mC11-
cionados acima, que são em es­
sência de natureza mais nacio­
Eál do que estaclual, caela govêr­
no estadual mantém UI11 departa­
mento de agricultura encarrega­
cio da execução de um programa 
de serviços aos agricultores, o 
qual varia muito, de Estado para 
Estado. Tais serviços e111 creral 

_ . '. b , 

sao Importantes; eX1stem, na 
maioria dos Estados, serviços de 
fiscalização c1e gêneros e lacticí­
nios, c1e contrôle sanitário c1e 
animais e produtos vegetais, c1e 
regulamentação cle mercaclos e 
feiras c1e gado, de proteção das 
raças dos rebanhos e ele fiscali­
z2,ção das quareJltenas contra 
doenças de plantas e animais. 
H á, ainda, el11 muitos Estados, 
uma ou mais ele uma elas se-

guintes ativiclacles: pesquisas sô­
bre doenças de plantas e ani­
l'lais e de processos de combate 
às mesmas, extinção cle roedo­
res e ervas daninhas, inspeção de 
SEmentes, fiscalização do cum­
primento c1e leis ele classificaçào 
ele produtos, inspeção de colhei­
tas, fabricaçào e venda de ra­
ções comerciais para o gado, en­
siJamento e armazenagem c1e pro­
dutos agrícolas, e fiscaIizaç~lO elo 
cumprimento de leis relativas a 
L rtiJizantes e venenos. 

Um dos mais interessantes e 
significativos serviços agrícolas 
é o ele contrôle dos mercados, 
existente em alguns Estados. Os 
IJrodutores poclem requerer a ex­
pedição c1e uma ordem c1e cota­
Ç20 relativa a determinaclo pro­
duto. A ordem de cotação é um 
meio c1e controlar excedentes e só 
é expedida mediante requerimen­
to de uma maioria de produtores 
que forneçam a grande percenta­
gem do volume do produto em 
q\1estão. Êsses serviços sào essen­
cialmente de natureza autônoma. 
Ué' sua orientação e na sua ini­
c;ativa. Os produtores. por acôr­
do entre si, limitam a quantida­
rlr e qualidade dos produtos que 
podem ser negociados durante 
um período estipulado, fixando 
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llúrmas quanto ao volUl\1e, à pro­
porção e à qualiclade. 1\0 mes­
mo tempo, concordam em gastar 
lima certa percentagem elo "0-

llllTIe total elas transações ele clc­
terminado produto COl11 uma 
Glmpanha organizada, ele propa­
g;mda e incentivo, clestin'lcl'l a 
aumentar a procura daquele pro­
duto, por parte elo púhlico. 

Há mais os seguintes progra­
mas e sistemas, adotados em 
111uitos Estados para o comércio 
de produtos agrícolas: 

1. Contrôle dos mercados 
visando a combater processos de­
sonestos, por parte ele compra­
dores e intermediários . 

2. Serviço de noticiário das 
cotações (de âmhito federal-es­
t,clual) . 

3. Regulamentação do mer­
cado de leite, para fixar os pre­
ços mínimos que os distribuido­
res devem pagar aos produto­
res, bem como os preç03 mtnl­
mos para revenda pelos distri­
buidores. 

4. Regulamentação relativa ;\ 
p~,dronização de frutas e legu­
mes. 

5. Estatísticas agrícolas (ser­
viço conjunto federal-estaclt;al). 

6. Padronização ele pesos e 
medidas para produtos agrícolas. 

À vista ela grande variedaele 
elos serviços agrícolas e dos mui­
tos regulamentos que a êles se 
aplicam, não é ele espantar que 
os profissionais da agricultura 
se tenham organizado muito 
bem. O produto comum é a base 
principal ela organização, que to-
1Ila, em casos tais, a forma ele 
cooperativa ele agricultores. Fre­
qüentemente, porém, essas orga­
nizações de base não se mantêm 
insuladas e adotam princípios 
Cjue permitem a congregação dos 
seu interêsses especiais de modo 
qt:e se ajustem aos interêsses ele 
uma organização global dos in­
terêsses dos agricultores. Veri­
fica-se, aliás, uma grande frater­
nidade entre as organizações 
agrícolas. 

Para influir no govêrno esta­
d\"ial, os agricultores agem hahi­
tnalmente através das unidacles 
e~tacluais ele suas grandes orga­
nizações nacionais, C01110 a Fe­
c1cração de Entidades Agrícolas, 
a c,ranja, ou a União dos Agri­
c\1ltores. Essas organizações, 
acrescidas de outras, de âmhito 
e~taclual, mostram igual ativida­
ele no patrocínio de mediclas es­
pecíficas, destinadas a ajudar al­
gum setor da agricultura, e na 
oposição a meelidas que sejam 



56 CADERNOS DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

em geral consideradas contrárias 
aos interêsses agrícolas e da vida 
rural. E' compreensível, portan­
to, que, no govêrno estadual, o 
bloco agrícola seja um dos 

IJ:Jais fortes grupos organizados 
que influenciam os poderes pú­
Llicos na sua política, nos seus 
programas, nos servIços que 
prestam e !las leis Cjue outorgam. 

"Em geral o pensamento se expdme, abm:'Íamente, pela 
linguagem. Os homens tendem a verlmlizar as idéias, dúvi­
das, dificuldades, raciocínios que ocorrem no curso do Ilen'3a­
mento. Se vocês estiverem lendo, na certa qHe pensaram: 
há alguma coisa que podem exprimir ('lU palavras. Uma il:ls 
razôes que me fazem julgar a leitura como um processo lento 
é que procuro gravar os poucos pensamentos que ll'.e ocor­
rem. Não posso passar para a página seguinte, se não es­
crever o que penso <!esta." 

MORTIMER J. ADLEP., A A rtc de Ler 



v - CONCLUSõES 

1. i\ pesar de fortes influên­
cias no sentido de que o Covêrno 
N acionai centralize serviços e 
atividades cada vez mais tllltlle­
rosos, vem aumentando sistemà­
ticamente a importância dos Es­
t~.dos e suas unidades de govêr­
no local, 110 sistema governamen­
bl norte-americano. 

2. A raiz dessa importância 
elCI govêrno estadual é a posição 
slfi gcncris dos Estados como 6r­
gi'i.os de liderança e coordenação, 
num complexo sistema de asso­
ciação, que em muitos casos pre­
valece entre órgãos federais, es­
t8duais e municipais, para formu­
lação e execução de programas 
e planos conjuntos de serviços. 

3. Como meio para incutir 
nos Estados uma exata consciên­
cia de seu papel na associação 
entre os governos federal, esta­
dual e municipal. têm sido de 
g'·ande influência as associações 
extra-oficiais de autoridades es­
taduais. Por exemplo, o Conse-

11,0 (le Governos Estaduais e suas 
11luitas organizações filiadas, que 
constituem um fator de vigorosa 
influência nesse sentido. 

4. A função especial que ca­
ue aos Estaclos desempenhar nes­
ses programas conjuntos, é de 
n~Jureza catalizadora, cumprin­
do-lhes conciliar a orientação ge­
ral e os oujetivos do planejamen­
te do Govêrno Nacional com as 
aspirações específicas dos órgãos 
locais e dos indivíduos. E' pre­
ciso que, a meio caminho entre 
o plano nacional e o plano local, 
sejam estabelecidas uma certa en­
t rosagem e uma certa harmonia. 
Essa harmonia toma a forma, em 
alguns casos, de planos executa­
dos pelos Estados; noutros ca­
sos, de planos executados pelas 
a11toridades municipais, C0111 a 
supervisão dos Estados. Na am­
pliação de suas funções e de sua 
influência, o Govêrno Nacional 
~e tem valido" em grande es­
cala, do recurso da subvenção ou 
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auxílio, a par ela fixação e]e pa­
cl!-ões mínimos de organização !.' 

,ltividade do Estado. 
5. Ka formulação de dirciri­

zes gerais, os Estados consti­
tuem ainda um meio de valiosa 
experiência no exercício dos mé­
todos democráticos. A expres­
são política difere muito cle E~­
bdo para Estado, mas freqüen­
temente só é possí vcI positi va 
expressão política, em <jnesEícs 
de' importància capital, através d() 
mecanismo do govêrno estadual. 

6. O govêrno estadnal é Uill 

govêrno flexível. A orelem d() 
dia é a variação e a experilllen­
Lção. Qnanto à estruturação 
política do Estado, telll ha vidn 
amplas oportunidades para () de­
senvolvimento de novos instru­
mentos ele democracia, COlllO ;) 

eleição direta, a iniciatin popu­
lar, o referendum e a revogação 
de leis por votação pop1llar. 
Também em matéria de' elahora­
ção legislativa, foram idealizadas 
novas instituições para facilitar 
a expressão política. tais C01l10 n 
conselho legislativo, as comissões 
transitórias e o serviço le;:;i~la­
tivo de referência. 

7. No campo específico (h 
política, os Estados têm sielo a 
fonte de novos rumos para (1:, 

partidos políticos e para a or­
ganizaçãu e expressão de inte­
rt'sses eSJleciais. A atividade po­
lítica relativa às questões de go­
vêruo estadual é muitas vôzes 
compIctall1':nte di versa e imle­
jlClHJcnte da atividade política re­
lativa às questões nacionais. 

S. Os Estados, quase sem ex­
ccçf:o, abandonaram o critério de 
representação rigorosamente pro­
]'urci(\nal à população, nas suas 
;:~:;CI1l hll'ias legislativas. 1\ praxe 
é rC'itrillgir a representação nu­
I!;a (Ias duas càmaras, de manei­
ra a assegurar um número maior 
de l'E'prCOientantes às zonas ru­
r;-is e à agricultura e uma re­
nre~clltacãn menor aos centros 
;nctropolitanos e aos trabalhado­
l'f:s da indústria. 

9. Quanto à liderança nos 
E,. tado;, os governadores vêm 
g:mhanclo importància, mas na 
maioria dos casos mais como lí­
deres políticos cio que como acl­
JYlini~tradores. 1\ reorganização 
aclministratiya vai progredindo, 
mas lentamente. Do ponto de 
vIsta administrativo, o orçamen­
te executivo é o instrumento 
mais eficaz ele que dispõem os 
gm"ernac1ores, hoje em dia. 

10. No setor da educação, os 
gc\'e1'110S estaduais se tornaram 
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in~jlortante fonte de auxílio fi­
llilnceiro, mas, com exceção da::: 
urüversidades e colégios pré-uni­
versitários estaduais, a praxe em 
vigor ainda é a do contrôle mu­
nicipal. A maioria dos Estados, 
púrém, tem função relevante na 
clt:terminação dos programas mí­
nimos de ensino e na aprovação 
oficial dos livros escolares. 

11. Quanto ao bem-estar so­
cial, os Estados sempre tiveram 
influência decisiva no funciona­
mento das instituições dessa na­
tureza, tendo assl1mido, nos úl­
timos anos, função relevante no 
Cjue concerne à prestação de ser­
viços de assistência púhlica e de 
seguro social. 

12. Quanto à saúde e à re­
c'~eação, foi rápida a expamão 
dos serviços prestados pelos Es­
taelos. Nos dois setores ele ati­
vidade, tem sido particularmente 
sensível a liderança estadual e 
11~;,cjonal (púhlica e particular), 
A administração dos hospitais 
clt doenças mentais constitui 
uma grande parte dos serviços 
de saúde pública nos Estados, 
ITas a parte ele custódia dos 
doentes predomina sôbre os as­
pectos preventivo e terapê'l1tico, 
A recreação é um setor relativa-

mente novo da atividade dos go­
VE mos estaduais. 

13. No tocante à aphcação 
da lei e aos serviços de proteção, 
é importantíssima a atuação do 
govêrno estadual, em ocasiões 
ck emergência, n~lO só como re­
serva para suplementar os rec'lr-
50S e atividades municipais, mas 
também porque c!iretamente rea­
liza o patrulhamento das estra­
das estaduais e mantém as ne­
cessárias fontes de informação 
gecral: registros, identificação, co-
111l1llicações, pesctuisas científicas. 

14. K o setor da aclministra­
Ç;lO penal e penitenciária, os Es­
t;Jc!os têm feito os mais sigl~ifi­
c<1tivos progressos, com a apli­
cação elo livramento condicional 
e cio slIrsis, 110 caso dos trans­
i~ressores aclultos, e com a ins­
t;tuição de organismos especiais, 
para e"tuclar e resolver os pro­
ble111<1s e casos de delinqüência 
j \1yenil. 

15. Relativamente às ohras 
p{,hlicas, os governos estaduais 
mantêm estreita associação com 
(l govêrno federal e os governos 
l1'unicipais. A construção e COI1-

servação cle estradas é muito 
E'ais importante, nesse amplo se­
tor, cio CJue qualquer outra ati­
vi<lacle considerada de per si. 
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Têm sido paralelos UIll rápido e 
contínuo desenvolvimento da in­
dústria automobilística e uma 
constante expansão dos planos 
rodoviários. No financiamento 
dêsses planos, o fator mais illl­
portante tel11 sido os impostos ele 
vanas modalidades, incidentes 
s(,bre veículos motorizados e 
itens correlatos. 

16. No setor de ol)ras púl)li­
cas, os serviços de planejal1lelltr ) 

e conservação variam muito de 
Estado para Estado, depende1l 1o 
da distribuição das riquezas n:1-
Íllrais do país. O planejamento, 
no sentido material. (; agora ge­
ré!lmente reconhecido nos E~t::l­
dos como função legítima dos ór­
gãos governamentais. 1\ praxe 
nos Estados é tornar os traba­
lhos ele planejamento c conser­
vação parte integrante das f\111-

ções ele muitos departamentos e 
repartições. 

17. Em matéria de regula­
mentação e defesa econômica, as 
ativielades elos Estados se rela­
cionam particularmente C0111 os 
seguintes grupos econôll1icos: 
comércio e indústria; profissões 
e ocupações; trabalho; e agri­
cultura. 

18. São de especial imJlortân­
cia, no comércio e na indú,;tria, 

kis e regulamentos estaduais 
apiicados a e11lprlSaS de utilida­
de pública e serviço público, por 
Ul11 lado, e por outro à elimin:t­
ção ela concorrência desleal, nos 
grandes negócios. Em ambos os 
casos, estào em jôgo poderosos 
i~,(erêsses econômicos, e o gn­
,,[mo estadual age na qualidade 
cle árbitro e juiz, para exame e 
s()lução <los casos. 

19. As leis estaduais que re­
,~'11Ia111 o exercício das profi -'sões 
e ocupações têm como finalidade 
o contrôle elo tipo e qualidade 
dos serviços prestados ao púhli­
co, mas n;\O tentai!: regulamentar 
Oto preços clt'sses ser ,'iços. 

20, "I'{a:, suas primeiras ativi­
(\,<1.'s reg\lladoras relativas ao 
trabalho, os Estados voltaram 
Str:lS vistéts para o l'el1l-estar de 
I1TJhcres e criallças empregadas, 
por meio de limitação das 1l00'as 
(h- trahalho e fixação ele salftrins 
Il,ínimos. Mais tareIe, a atençào 
Sl' focalizou nos seguros contra 
3cidentes ele trahalho. Desde o 
períoc!o 1930-19"W, o trahalho 
organizado vem desenvolvendo 
ativos esforços 110S Estados para 
i,lcremelltar ati vic1ades relacio­
nadas com quase todos os )Jro­
blel11éls elo traballJ'lrlor: seguros 



o GOVÊRNO ESTADUAL NOS ESTADOS UNIDOS 61 

contra dcse11lprêgo e invalidez, 
st'rviços públicos para assegurar 
colocação, negociação dc contra­
tos coletivos, bases mínimas clc 
r,agamento para o trabalho in­
dt:strial, garantia de salários 
;Jr.uais e planos cle aprendizagcm 
industrial. Em todos êsses ser­
viços, as atividades tra1Jalhistas 
110S Estaclos têm sido acol11pa­
J'haclas de atividades semelhan­
tes, llO J Ilallo nacional. 

21. Na agricultura, como nas 
relações trabalhistas, os gover­
nos est:1cluais se tornaram e1e-

mentos ativos, numa complexa 
trama de regulamentações e ser­
viços especlals. Os velhos pro­
gramas e sé'rYiços diziam res­
peito à eX[lallS~lO agrícola, às es­
tações experimentais e às cs­
colas de agronomia estaduais. 
J10je em dia, ocupam-sc de mui­
tos outros prohlemas, como con­
scrvação do solo, acordos refe­
rentes ao comércio de produtos 
agrícolas, fiscalização e obriga­
toriedade da quarentena e ma­
llutcnção de certos padrões de 
C]l1alidade nos mcrcados. 

"Acho mais eficiente não sobrecarregar minha memória 
enquanto leio e utilizar as margens GO livro ou um pedaço 
de papel. O trabalho da memória pode e deve ser feito mais 
tarde. Mas penso que é melhor não deixar Que éle interfira 
com o trabalho de compreender, que constitui o momento 
principal da leitura. Se vocês SlO como cu - e não como 
os que conseg'uem ler e gj~avar, ao mesmo tempo - podem 
afÍl:mnr se leram ativamente, pelo seu lápis ou papel." 

]\;JORTIMER J. ADLIêR, A Arte de Ler 
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31 - A Ambiência da Administração Pública 
33 - Planejamento 
34 - Execução Planejada 
35 - Como Dirigir Reuniões 
37 - Contrôle dos Gastos Eleitorais 

38 - Procedimento para "Forçar" Acôrdo 
39 - Relaçiies Humanas nas Emprêsas Modernas 
40 - O Govêrno Estadual nos Estados Unidos 

ADMINISTRAÇÃO DE PESSOAL 
5 - Alguns Aspectos do Treinamento 
7 - Pequena Bibliografia sôbre Treinamento 

12 - As Funções da Administração de Pessoal no Serviço 
blico 

13 - Dois Programas de Administração de Pessoal 
27 - Classificação de Cargos 

Pú-

36 - Em Busca de Executivos para Cargos de Direção Geral 

ADMINISTRAÇÃO DE MATERIAL 
14 - Centralização de Compras para o Serviço Público 

ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL 
17 - Teoria das Funções Municipais 
18 - Curso de Administração Municipal - Programa e Justi­

ficação 
26 - Panorama da Administração Municipal Brasileira 

ORGANIZAÇÃO E MÉTODOS 
4 - Teoria dos Departamentos de Clientela 

10 - A Departamentalização no Nível Ministerial 
20 - O & M na Administração Inglêsa 
22 - O & M na Administração Sueca 
28 - Principais Processos de Organização e Direção 

RELAÇÕES PúBLICAS 
1 - Relações Públicas, Divulgação e Propall'anda 
3 - Publicidade Administrativa 

24 - Relações Públicas no Govêrno Municipal 

ORÇAMENTO E FINANÇAS PúBLICAS 
6 - Os Princípios Orçamentários 

32 - Instituições Orçamentárias Fundamentai. 

PREÇO: CR$ 20,00 
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